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Origem: Secretaria Municipal de Saúde
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^ 
Assunto: Contrato dê Aluguel de imóvel, situado ná Rua Grande, S/N, Povoado Celestino, Alto

Alegro do Pindaró - MA, CEP 6539&000, para fins dê uso dâ Secr6târia Municipal dê Saúde,
para o funcionarnento do Posto de Saúde do Povoado Celestino UBS - Unidade Básica de

Saúde.

Wualdren dos Santos Machado
MatÍícula no 202721

Assessor de Gabinete
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ESÍADo Do [4ARANHÃo
SEcRETARIA MUNIcIPAL DE SAÚDE

Atenciosamente,

tL uL* cL^ ?.*ffi
Secretária Municipal de Saúde

Ávêtrid. ,oão Xxvlll, s/ - CêrtÍo
Alto Âl.cre tio pi.daré ' MA, CEP: 65394-000
púr.p.DmaDol@smail..om
úww.altoalegÉdopind.re.úâ.8oy.bÍ
altPJ: O1.612,8t2/Ooor'21

Alto Alegre do Pjndare (MA), 30 de julho de 2025

A Sua Excelência, o Senhor,
José Francinêtê Bênto Luna
PreÍeito da Cidade de Alto Alegre do Pindaré - MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindará - MA

Assunto; Contrato de Aluguel de imóvel, situado na Rua Grande, S/N, Povoado Celêstino,
Alto Alegre do Pindaré - MA, CEP 65398-000, parâ fins dê uso da Secretaria Municipâl de
Saúde, para o funcionamento do Posto dê Saúds do Povoado Celêstino UBS - Unidade
Básica de Saúde.

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Solicito de Vossa Excelência quê autorize a locação dê imóvel localizado na Rua
Grandê, S/N, Povoado Celestino, Alto Alegrê do Pindaré - MA, CEP 65398-000, para fins de
uso da Secretaria Municipal dê Saúdê, para o funcionamonto do Posto de Saúde do Povoado
Cêlestino UBS - Unidade Básica de Saúde.

Cumpre saliêntar que não existe imóvel no acervo municipal capaz de atender as
necessidades dê funcionamento da UBS DO POVOADO CÊLESTINO, onde o lmóvel do
posto de saúde está om reforma, ê pam atander a comunidadê prêcisamos de um local para
funcionar a UBS, sendo assim, á dê bom agrado êsclarecêr quê o motivo da escolha do
imóvel persiste em raáo do mesmo ser uma alternativa importantê para solucionar a
problemática levantada, uma vez qus o referido bem se encontra êstrategicamente na região,
sendo de fácil acesso ê localizagão para os munícipes (usuários do serviço público),
características que demonslram a singularidade do imóvê|, trazendo vantagens para a
Administraçáo na sua locação.

Cabe ressaltar que as características de instalaçôes e dê localização do referido
imóvelforam de suma relevância para a escolha do mesmo, não havendo a possibilidade de
aquisição do mesmo por indisponibilidade para venda por parte de seu proprielário.

Diante do êxposto, solicitamos que seja formalizado contrato dê locaçâo, desde que
em obediéncia a regras legais aplicáveis à espécie.
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DESPACHO

Processo: 22012025

De acordo com as informações constantes nesle processo administrativo autuado,

autorizo o encaminhamento da solicitaÉo para providências quanto a instrução dos autos

com vistas a Íealizar a contratação dentro das formalidades lsgais de acordo com o rito
'aDatxo:

a) À Secretaria Municipal ds Saúde para veriÍicar a regulâridade na instrução

processual. Em caso de daficiência, quê promova a sua rsgular instrução;

b) à Contabilidãdo Geral para inÍormar a existência de dotaçáo orçamsntária pâra a

cobêrtuE das despêsas, bêm como se há adêguação orçamentária nos termos do

ârt. 16, ll, LC no 101/2000 - LRF;

c) A Procuradoria Geral do Município - PGM, para emissão de parecer iurÍdico;
d) Ao OÍd€nador de Oospêsas para conhecimento e deliberação;

ê) À Secr€taria Municipal dê Obras e Urbanismo para dêmais providências;

Pindaré - MA, 01 de agosto de 2025.

knto Luna
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ESTADo Do MARANHÃo
SECREÍARIA MUNlCIPAL DE OBRAS ÍMNSPORTES E URBANISMO

PARÉCÊR TÉcN|co DE AVALIAÇÃO MERCADOLÓGICA

PROCESSO: 22012025
pRopRtETÁRto/possutDoR: MARTA SELMA coMEs LoPEs
CPF:

í. REOUERENTE

SEcRETARTA MUNTctPAL DE sAúDE

2. OBJETO

,r"- 0t

Trâta-se de Avaliação Mercadológica de um imóvel residencial, localizado na Rua

Grande, SiN, Povoado Celestino, no município de Alto Alêgre do Pindaé - MA' CEP.I

65398{00.

3. DESCRTçAO DO OBJETIVO

Consiste em vistoriar ê âvaliar o imóvel acima citado, objetivando emitir parecer

técnico quanto ao valor dê aluguel do mesmo.

4, METODOLOGIA OO TRÂBALHO

Foi procedida vistoria que teve por Íinalidade a constatação das condiçóes atuais

do imóvel iais mmo: tipo do piso, rêvêstimentos, forÍo, cobertura' vícios e defeitos de

construçáo, âlém de execução em desacordo com os projetos e normas peÍtinentes.

5. VISTORIA

De acordo com a vistoria realizada por esta equipe técnica no local, constatamos

as seguintes caracteristicas do imóvêl e passârêmos a descrevêJas:

5.1 Dimensões limites

O imovel em questão possui area total construida igual a 83,30m"' e o terreno em

questão possui áÍea igual a 249,7om2, na Íorma de um retangulo.

5.2 Caracteristicas do imóvel

*
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ESTADO DO MARANHÃO
SECREÍARIA MUNICIPAL DE OBRAS TRANSPORTES E URBANISíJid)

O referido imovêl é construido êm alvenaria de tijolo cêramico revêslidos com

íêboco de cimentoe areia, piso ceranico apenas nos banheiros, pintura a cal esquadrias

em madeira e êstrutura metalicâ e mbertura de telhas de zinco apoia em estrulura

metalica.

5.3 lnfraestrutura do local

Possui vias de acesso com pavimêntâção asfaltica dêpreciada, rede elétrica, rede

de abastecimento de água e tratamênto de êsgoto Íeito através d6 Íosso séptica ê

sumidouro.

6. CONCLUSÃO

De acordo com os calculos esiabelecidos no Anexo 1, em função do êstado de

consêrvação e da realidadê imobiliaria de Alto Alegre do PindaÍé-MA, êsüpulamos o valor

maximo do aluguel do Íêferido imovel em R$ 1.110,95 (um mil, csnto ê dez reais e

novento e cinco centavos).

Aito Alegre do Pindare - MA, 30 de julho de 2025.
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ARNOILDOI ALC}NTAM BRANOÃO

ENGENHEIRO CIVIL

CREAJMA: 1í0395897-6
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DEScRTÇÃo ÍÉcNtcA

1. Dados Tácnicos

a. ÁÍea total construída: A = 83,30m'?

ó. Área do terreno: A = 249,70m'

av.nid. ,(Êo raUrl, 5/l{ - (..th
Âliô al.tr. do Êndúé - i!A, CE* 6a,ra'OOO
pn..p.DllEDol6tm.il.con
Úal.rlto.l.rEdopitrdirê.fr â.ao.br
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ESÍADO Do MARÂNHÁO lro'
SECRÊÍARIA MUNICIPAL OE OBRAS TMNSPORTES E URBANlSMQrur,.

AVALTAçÃO rMOBrLlÁRrA

c. Valor da Tabela CuB/Sinduscon - R-8 - Acabamênlo Normal: Rt í.448,08/m'

d. Cálculo do coeÍiciente de dêprêciâçâo (Cdê): 
100 - rt

ca" = _-iõõ_
It= indice retirado da Tabela Ross-Heideck para

estado'BOM'e vida útil de "10"

100 x It
cde = -15; 100 x 7.9

CÀo:-
100

Cde = 0,921

ê. ValoÍ do Teneno/m2. em zona rural = R$ 35,00m'? (IPTU MUNICIPAL)

f. Fatores de correção de lereno: - Íator de localização (uma Írênte) - 1,0

- fator de topograÍia (plano) - 1 ,0

- fator pêdologia (normal) - 1,0

2. Valor do lmóvêl Novo (Vn): Vn = Vc + Vt

Vc = Área total Construída x CUB.

Vc = 83,30m' x R$ 1 .448,08 = R$ 120.625'06

Vt = Árêa total do terreno x fator de localizaÉo x fator de topograÍia x íator de pedologia

x valor m2 do teneno.

*
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ESTADo Do MAMNHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS IRANSPORTES E URBANISMO

Vt =249,70m'zx 1,0x 1,0 x 1,0 x R$ 35,00 = R$ 8.739,50

Valor do imóvel novo ryn) = R§ í20.625.06

3. Valor do lmóvel USADO (Vu): Vu=Vn x Gde

Vu = R$ 120.625,06 x

0,921 = R$ 11í.095,68

Valor do lmovel Usado Uu) = RS ííí.095.68

4. Valor do Aluguêl: velor do lmóvêl usado (vn) x 2,00%

Valor de aluguel = 111.095,68 x 2,00% = R§ 1'110.95

lo!::#:
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fdzer muito míIis

Alto Alegre do Pindaré - MA, 04 de agosto de 2025.

A SêcEtária Municipal de Saúde,

Thays Crisiina OliveiÍa Parga

Eu, MARIASELMA GOMES LOPES, inscrilo no Cadastro Nâcional de Pessoa

Física n.o 006.190. 113-00, vonho, por meio deste, informar quê CONCORDO com a locação

do imóvel de minha propriedade, localizado na Rua Grand6, S/N,Povoado Celestino, Alto

Alegre do Pindaré - MA, CEP 65398-000, pelo valor dê mensal de R$ 1.000,00 (mil reais),

ao qual sêrá utilizado pela Secíetaria de Municipal de Saúds, do Município ds Alto Alegre do

Pindaré-MA.

Y\Áfl,rd S,1- ,e râs-,.u.1 ?r, pr^
MAR'A SELMA GOMES LOPES

CPF no 006.190.113-00

*

U



^wnid. 
,o:o xxv , 5/x - c.ÍtÍo

aho 
^1.!n 

do Dínd.ré. MA, aEE 65t9a-OOO

,núr.pmapot@8mil.(m
rY'rltdl.tÍ.dopindâÉ,nr,got.br

Alto Alesre
do Pindãrê

CtDl: Ol.612.at2/Ooot-11'' fo2er rnúito m.lis

Processo no 22012025

A llustríssima Senhora SecrêtáÍia Municipal dê Saúde

Alto Alegre do Pindaré/MA, 04 de agosto dê 2025

llustríssimo Senhor Secretário,

Com os nossos cordiais cumprimentos, ao que fora solicitado no procedimênto

administrâtivo no 22012025, qual se.ia, a solicitação dê formalização do Contrato de Aluguel

de imóvê|, siluado na Rua Grande, S/N, Povoado Cêlêstino, A,to AlegÍe do Pindaré - MA,

CEP 65398-000, pâra o funcionarnento do Poslo de Saúd€ do Povoado Celestino UBS -

Unidadê Básica de Saúde, dê propriedadê da sra. MARIA SELMA GOMES LOPES,

informamos que já consia nos autos:

a) lnformação de que não sxistê imóv6l no acervo municipal capaz de atonder as

nêcsssidades do funcionamento da UBS do Povoado Celê§tino, bem como as

características de instalaçõês e dê localização do rêferido imóvêl foram de suma

rêlêvância para a escolha do mêsmo, não havendo a possibilidade de aquisição

do mgsmo;
b) Avaliação imobiliária do imóvel;

c) Aceite da proprietária do refêrido imóvel;

d) Cópia dos Documentos Pessoais da sra. MARIA SELMA GOMES LOPES|

Por Íim, rBnovo a Vossa Senhoria, os protestos de elevada estima e distinta

consideraçáo.

Respeitosamenlê,

Setor de Contratos

*fl
(,
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Alto Alêgre do Pindaré - MA, 05 de agosto de 2025.

Exmo. Senhor Prefeito,

Em atendim€nto ao oÍício encâminhado pelo Setor de Contratos, vinculado à

Socrêtaria de Administração e Finanças, DECLARO, para os devidos Íins, que o imóvel na

Rua Grande, S/N, Povoado Celsstino, Alto Alagrê do Pindaré - MA, CEP 65398-000, para

fins de uso da Secretaria Municipal de Saúda, pãÍâ o funcionamênto do Posto de Saúde do

Povoado Celestino UBS - Unidade Básica de Saúde, de propriedade da Sra. MARIASELMA

GOMES LOPES, êncontra-se em peíeitas condiÉes de uso.

Cumprê frisar que no rêferido imóvel serão desenvolvidas várias atividadês por

sssa respsctiva SecrotaÍia, com o funcionamento da UBS DO CELESTINO, atendendo as

necessidades da administração, não existindo nenhum oulro imóvsl no acervo municipal

câpãz de alend€r as nocessidades daquela Sscretaria de Educâção.

Que o valor mensal do aluguêl, de acordo com a avaliagão rêalizada por esta

Adminislração foi de R3 í.000,00 (mil Íeais), conformê laudo elaborado pêlo sêtor dê

Engenharia da Prêfeitura Municipal dê Alto Alegre do Pindará - MA, nos autos.

Diantê do êxposto, autorizamos quE seiâ formalizado o rêferido contrato de

locãÉo, desde que €m obediência a regras licitatórias aplicávais à espéciê, ou outro

instrumento juridico rêspaldado polo ordênamônto jurídico.

Conforme dêspâcho inicialencaminham-se os autos à Contabilidade Geralpara

informar acerca da disponibilidade oÍçámêntária e êm seguida à Procuradoria Geral do

Município - PGM, para emissão de parecêr iurídico.

*
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PÍocesso no 22012025

Roquêrêntê: SêcretáÍia Municipal de Saúde

Para: CPL

DESPACHO

Declaro para Íins do disposto no art. 16, ll, da lei complementar no '101, de 04 de

maio ds 2ooo, e para eÍeito de realizaÉo de procodimentos licitatórios, que a despêsa tem

adêquação orçarnentária e Íinanceira com a Lei Orçâmentária Anual, sendo mmpalívêl com

o Plano Plurianual e com a Lei de Diretízês Orçamêntárias, e deverá oconer por conta das

dotaçôes orçamentárias conÍorme abaixo:

02 08 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

O2O8OO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
'10 301 Atsnção Básica
0119 GESTAO SAUDE

2042 OOOO MANUT.DO FUNDO MUNICIPAL OE SAUDE

3.3.90.36.OoOUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FíSICA

Alto Aleere
do Pindãrê

Alto Alêgre do PindarélMA, 06 de agosto de 2025

Contador Geral

t
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PROCESSO N.o 22012025

ASSUNTO: Contrâtação diretâ por lnêxigibilidadê de Licitação

OBJÉTO: Locaçáo do lmóvel da sra. Maria Selma Gomes Lopes

Legislação Aplicável at1.74,V, da Lei 14.133121.

PARECER DA CPL

^ 
Ao Ordenador de Despssas,

'1.1. Trata-se da contratação direta, por lnexigibilidadê de licitação ão amparo do inciso V do

art. 74 da Lei no 14.1331202'1, 
^a 

qual \risa a locação de imóvel situado na Ruâ Grande, S/N,

Povoado Cslestino, Alto Alegrê do Pindaré - MA, CEP 65398-000, ds propriedadê do Sra'

Maria Sêlma Gomes Lopes a ser utilizado pela SecrêtáÍia Municipal dê Saúde para servir

como "UBS DO CELÊSTlNO", atendendo as necessidades dâsia secrstaria.

'1.2. A Secretariâ Municipal dê ObÍas e Urbanismo alêsta que o imóvel, objeto do processo,

encontra-se em perfeitas condiçóes de uso, possuindo características físicas únicas

1 .3. Da instruÇáo destes autos constam ainda:

a) Despacho do Prefeito:

^ b) Manifestação do Setor de Contratos;

c) Manifestação da Secretaria de Obras e Uúanismo;

d) Dotação Orçamentáia

É o relatório, opina-se.

1.4. A locâçáo de imóvel pêlo PodeÍ Público poderá ser realizada por inexigibilidãde de

licitação ao amparo do inciso V do aí1.74 da Lei n'14.133, de 01 de abril de 2021' dêsde:

(a|Ascaracteristicasdêínsta/açóesedetocatizaçáotornemnecessáriasuaesêo/ha;(b)
Haja avalíagão prévia do bem, do sêu esÍado de conseÍvação' dos cusÍos de adaptações'

qu'ando ímprescindiveis âs nêcessidade s de utitização, e do prazo de amoftização dos

ínvestímentos., (cl Haia cettificação da inexisléncia de imôveis pÚblicos vagos e dísponíveis

que atendam ao obieto; e, (d) Haia iustificativas que dennnstrem a singulaidade do imôvel

asercompradooulocadopelaAdministraçáoequeevidenciemvantagemparcela.inverbis'.

CI{Pr: ol,6D.a:2/ooo12r ero.. ,Pf,o"o ,T:,
j'
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Aft. 74. É inexigívet a licilação quando inviável a competiçâo, em

casos de;
(...)

V - aquisição ou locaçáo de ímóvel cujas caracterÍsticas de instalaçóes e de

localização tornem necsssárla sua esco/ha.
(...)

§ 5o 
^,/as 

cortraÍações con fundamento no inciso V do caput deste aíigo,
devem ser oóseÍvádos os seguirfes rêguisirosl

I - avaliaçáo prévia do bem, do seu estado de conseruaçáo, dos custos de

adaptações, quando impÊscindtve,§ ás recessidadês de ufilizaçáo, e do
prazo de amoiizaçáo dos irvesÍrl7,enâcs;

ll - cenificaçáo da inexistência de imôveis públicos vagos e disponlveis que

atendam ao objeto;
I - justiÍicetives que demonslíem a singularidada do ímóvel a ser comprado

ou locado pala Administnçâo e qÉ evidenciem vanlagem paâ ela.

1.5. O contrato de locaÉo em que o Poder Público seie locatário encontra-sê previsto no art

89 s sêguintes, da Lei n' '14.133, dê 2021, aplicandc'se o disposto no art. 92 da referida Lei

e demais normas gerais, no que coubor, (normas tipicámêntô de Direito Administrativo), bem

como serão aplicadas as rêgras de DiÍeito Privado, pÍevistas na legislação sobro iocação

pârâ fins não residênciais, isto á, a Lei do lnquilinato no 8.245, de í8 dê outubro dê 1991.

1.6. Assim sBndo, considerando quê o pleito se enconira regularmênle com todas as peças

exigidas por Lei, opinamos pola: a) pela contratação dirêta por inexigibilidade de licitação'

com base no at1.74, V da Loi 14.133/21, com o Locador acima rêferido. Frisa-se que os

documentos anexados, comprovam a situaÉo regular do Locador e imóvel, portanto, apta a

contratar com êssa municipalidade;

'1.7 . Uma vez supridas as condiçôes anteriores, por fim, cabe a Vossa Excelência decidir

quanto à RatiÍicaÉo da prasente conlratação direta por insxigibilidade de licitaÉo.

1.8. Por Ílm, têndo em vista a instruçáo dos autos, ssgue êm anexo a Minuta do Contrato,

aplicando-se o disposto nos arts. 92 da referida Lei e demais normas gerais, no quê couber

(normas tipicamente dê Direiio Administrativo), bem como as regras aplicadas no Direito

privado, previstas na legislaçáo sobre locação Para Íins não rêsidenciais, isto á, a Loi do

inquilinato no 8.245i 1991.

ConÍorme despacho do Excalentissimo Prêfeito Municipal, encaminham-sê os autos à

Procuradoria Geral do Município para emissão de par6cer jurídico quanto a aprovação da

minuta do contralo e os procêdimentos legais da contratação direta.

CxPr: Or.612.a12/0OO1-2!
fazer moito mdís
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À Consideração de Vossa Excelência.
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Alto Alsgre do Pindaré/lvlA, 07 de agoslo de 2025.
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O I\i]UNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO

MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDA
- Cêntro, Alto Alegre do Pindaró - MA, CNPJ
CONTMTANTE, neste

identidade n" ...... e do CPF n'

através PREFEITURA

, doravante designada
ivamenterepre

......., brasi casado, portador da carteira de
pela

inscÍito no
residentê

tstca -

representação legal que lhê é

o/contrato social/estatuto social),

DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARAFINS NAO

inistrativo no _,lnexigibilidade de

miciliado na nêsta Cidade e
sob o no

portador do R.G. nô

outorgâda por (insârir
RESOLVEM celebrar o
RESIDENCIAIS,
Licitaçáo,
constantes
condições

de
dos in

or de Despesa,
uJ3A21,

submetendo as partes às disposiçóes

6 suas alteraÉes, sob as cláusulas e

mento tem

, para o funcionamento da " UBS "

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGENCIA

2.1 - O pÍazo dê vigência do presente conlrato de locaÉo sôrá

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos, conÍorme

art. 107 da Lei n' 14.193121, observadas, em tudo, as disposições do artigo 74, inciso V, c/c

§ 5', da rofêrida legislação.

por objêto a

dê

Alto Alesre
do Pindãrê
,r"'..aa )a:,.: foref m',íio mais

CONTRATO NO NUXXX
PROCESSO No XX/XXX

MINUTA DO CONTRATO

coNTRATo DE LocAÇÃo DE tMóvEL PARA
F|NS NÃo REsrDENcrArs euE ENTRE sr
FAZEM, DE UM UOO,ÂrrrUHrCíplO DE ALTO
ALEGRE DO PIN

PREFEITURA MUNIC OUTRO
LADO,

Locação de imóvel para

propriâdade de

*mU

s
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Alto Alesre
do Pindãrê

Av.nída ,oão )clvlll, §/t'l . cst@
aho Al.gr. do Hndaré - U^, CED: 65!9a-Ooo
pnar.pnuporOgn.il..on
www..ltôrlêÍrêdopindrr.,úa.so.br
(l{Dr: Ot.6t2.a!2/OOOl.21

fdzer rnuito mdís

2.2 - Permanêcêndo o LocatáÍio no imóvel após a data Ílxada como termo da vigêncía do

Contrato, presumir-se-á prorrogada a locação por tempo indeterminado, nas condições

ajustadas - conforme disciplina o art. 56 da Lei 8.245, de '18/'10/1991 - considerar-se-ão,

entretanto, devidos os alugueres até a data da entíega do imóvêl ou da notificação do
LOCADOR para o recebimento, independênlemente da existância dê outras pendâncias,

desde que esteja efetivamente desocupado o imóvel.

2.3 - Quâlquer tolêrância do LOCADOR, de seu procurador ou

como renovação ou modiÍcaçáo de qualquâr clausula deste co
to. não se entênderá

CLAUSULA TERGEIRA - DO VALOR E DA COBRAN

3.í - O valor global do pÍesêntê Contrato á de R$ em parcelas

mensais de RS _ (___-), cujo pagam mête a trazer

até o décimo dia do mês subsequente ao m

3.2 - O aluguel será cobrado pelo LOCADOR, me da respectiva fatuÍa

ou recibo, elâborados com obsêrv Legi vigor, e pago até o 6" (sêxto) dia

útil do mês subsequente ao xxx, da agência xxx, do

Banco xxxx, atÍavés de Ordêm

3.3- Ouando dâ ocorrência dê êvent o provocados sxclusivamente
acríscido de compensação financeira, cuja

até a data do efativo pagamento, êm que

à taxa f/o (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por

s seguintes Íórmulas:

| = (T!100/36

EM NxVP,

ros de mora anual;

EM=En
N = Núme tas rê a data previsla para o pagamanto â a do efotivo pagamênto;

VP = Valor d em atraso.

CLAUSULA QUARTA - DO REÀJUSTAMENTO
4.1 - O presente Contrato poderá, por acordo entre as partes, ser r€ajustado anualmente, na

forma do art. 28 da Lei no 9.069/95, Íicando pac{uado que as partes utilizarão, para talfim, o

valor encontrado pela variaÇão nominal do índice de variaÉo do IGPM/FGV' aplicando-se,

no que couber, o princípio de Livre negociação, obedecidos os limites legâis e em

conformidadê com a Lei n" 8.24511991, preservando-so, sempre, o valor compativêl com o

de mercado.

,a

pela Administração, o
apuraçáo se fârá d
os juros de mora

t
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':. a -. fozer fiuito rnois

providências que ultra

a seus sup€nores âm
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CLAUSULA QUINTA . OO GESTOR DO CONTRAÍO

5.'l - A Sêcrgtaria Municipal que motivou o prosênto conlrato, designará o gostor do contrâlo,
que será o responsável pelo ac-mpanhamênto/supervisão do fiel cumprimento do objeto

contratual, e adotará todas as providências cabívois e necessárias paÍa a manutançáo da

rsgularização na prestação dos serviços credenciados.

5,1.'l - O Gêstor do ContÍato anotará em reqistro próprio todas as relacionadas

com a execuÉo do contrato, detsrminando o qus for necessário à as faltas

ôu dêÍâitos obsârvados-

5.í.2 - As decisões e

devôrão ser solicitadas
convêniêntes.

fi

rêprêsênlante
das medidas

5.í.3 - Além das atividadBs em oulras cláusulas d

Contrato:

a) lnspecionar
ôu vêriÍicar se sua exec
sêrviços, ao prgigg, aos pra

b) Org
qus

buições do Gestor do

, com a Íinalidade de examinar
técnicas de materiais ê/ou

e demais obrigaçóês do contrato;

as inÍoÍmações pertinentes aos processos

, licità!ão, contrato, mediçõês, cronogramas físico-

izados, aditivos, reajustamentos, realinhamêntos,

,P ído (As Built), termos de recebimonto provisório

evol cauções, etc.

mênte, rêlatórios constando informaÉês gerenciais em caso

d) AÍer mediçóes dos serviços executados que deverão sêr acompanhadas por

169istro fotográÍim ê pelas respêctivas momórias do cálculo;

e) Solicitar, formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisaçóes,

justiÍicativa técnica respectiva I com base na mesma, formarjuízo dê vâlÔr desses

êvantos ê encaminhar a documantaçáo necessária para instâncias superiores

providenciarem as mêdidas c€bívêis aos mesmos;

ed

*

U

7/ãtçw



*

U
Alto Aleere
do Pindãrê

avêÍlda ,oáo xxun, 5rlr . (6to
Aho Al.rt. ilo Dind.É - tt^, CE* 653P-OOO .rt
pmrãD,Fnúpol@8màil.<on

aXDr: O!.512.a32/OOOI.2l
)t a,, n,) .t tareÍ muito moís

0 Comunicar a instancias supêriores qualquer inÍraÉo cometida pela mntratada,

mediante pâre6êr técnico Íundamentado, nos lermos da Lei de Licitaçôes, a Íim de
que as medidas legais cabívêis possam ser aplicadas.

5.3 - O acompanhamonto, o controle, a fiscalização ê avaliação de que trata este item não

excluem a responsabilidada da Contratada e nem confere à Contratante responsabilidade

solidária, inclusivB porante terceiros, por quaisquer inegularidades ou danos na execução

dos ssrviços contratados.

cLÀusuLA sExrA - Do REcEBtMENTo Do lMÓvEL

wÜiltô.|.lttloDind.r..hrao".t P'"c -+

pre6.1 - O LOcATÁRlo reconhece rêceber o imóvel,

especiÍicado no LAUDO DE AVALIAÇÃO ânoxo, Íica

e ôbras que vsnha a necessitar o imóvel, mânte

obrigando-ss a restitui-lo nas mesmas

decorrentes do seu uso normal, de acordo

n" 8.245, de 18 de outubro de 1991.

6.2 - A restituiÉo do imóvel Poder ocorrer, e

OCUPANTE dos valores apontados DO DE

Íeiorma do imóvel.

cLAusuLA SÉTIMA - oa

z.t-Éoerêsponsab

do

o pagamênto pela

ÇÃO como necessários para

consumo dê luz,

como quaisquêr

o pagâmento das despesas relâtivas ao

rviços telefônicos, taxa ds lixo, IPTU' bem

nature]*sim detêrminados pelo Poder Público, que

à utilização do mesmo.

ilidadê do LOCATÁR|O, o pagamento das despesas

quê não se enquadrêm no quê dispóe a Cláusula

incidir sobre o imóvel objêto do presente contrato de

nsabilidade do LOCATARIO o encargo de râformar o imóvel em

quando de sua entrega âo LOCADOR.

vterem a lnc

7.2

rel

an

7.3-É
caso de danod

CLAUSULA OITAVA. DAS ADAPTAçôES

8.1- O LOCATÁRlO podêrá Promover as adaptaçôss que julgar necessária' desdê que estas

não compromêtam a eslrutura e segurança do imóvel, com prévia anuência' por escrilo' do

LOCADOR ou seu rêpresentante lêgal, para esse fim constituído'

O, osEparos
de conservação,

deteriorações
nciso lll, da Lei

- É de inte slva
s}nolu

NI
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CLAUSULA NoNA. DAs BENFEIToRTAS E DA coNsERvAÇÃo

9.1 - O LOCATÁR|O poderá executar todas as obras, modificações ou benfeitorias sem
prévia autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilizaçáo do imóvel estiver
comprometida ou nâ iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do presente
contrato de locação. As benfôitorias necessáriâs que forem execuladas nessas situações
serão posteriormente indenizadas pelo LOCADOR.

9.2 - As benfeitorias úteis, dêsde quê autorizadas, serão indêniz exerclcto
do direito de rêtençâo.

9.3- As benfeitorias voluptuárias serão indeni
LOCADOR. Caso não hâja concordância na

ncordância do
antadas pelo

LOCATARIO, finda a locação, desde que

do imóvel.
rada não e a substância

9.4 - Caso as modiÍicações ou fêitas TARIO venham câusar algum
dano ao imóvel, durante o períodq de , êsse da e sêr sanado às expensas do
LOCATÁRIO,

CLAUSULA DÉCIMA - TAçA

10.í - As despesa ensal e dêmais encargos correrão à conta

da seguinte dotação'

CLAUSULA

11.
de

ISTORIA DO IMÓVEL

b direito dê vistoriar o imóvêl objelo do presente contrato

enientê, dêsdê que Íaça em horário compatível com o
funcio pante, podêndo trazê-lo, no todo ou êm parte, rêssalvadas as
depend rcunstancias no momênto as tornem privativas, ou as que pela

natureza dades nelas desenvolvidas, recomendam acesso reservado a

determinados

í í.2 - Para Íiêl disposto no caput desta cláusula, o titular do órgão ocupante do imóvêl objeto

do prêsente instrumento ou quem for por ests designâdo, acompânhará o LOCADOR ou

quêm for por este designado, acompanhará o LOCADOR ou quem for por este d€signado

no exêrcício desse direito.

t
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Ídaet ',,.úito mois

CLAUSULA DÉCIMA SÊGUNOA - DA RESCISÃO DO CONTRATO

12,í - Durante o prazo êstipulado para a duraçâo do contralo, náo poderá o LOCADOR

reaver o imóvêl alugado (art. 4" da Lei no. 8.245191).

12-2 - Ao LOCATÁR|O reserva-se o dirêito ds, no interesse do serviço público ou em

decorrôncia de motivos superveniêntês, rascindir o presenle conlrato, sem qualquer ônus,

mediante aviso prévio de 60 (sessenta) dias.

CLAUSULA DÉCIÍUIA TERCEIRA . DA PUBLICAçÃO

í3,1 - Este contrato, bem como o ato que autoriza

decorrente, deverá ser divulgâdo e mantido à disp

termos do art. 72, parágrafo único, da Lei 14.13312

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.í - Fica eleito o Foro da comarca rêsponsávêl Alegre d com renuncla

expressa dô qualquer outro, por mâis paÍa r quaisquer dúvidas

oriundas do prêsente instrumenlo.

E, por êstarêm assim j , depois de lido e achado

conforme, as partês, poÍ ssus rêp o presente instrumenlo em 03

nça de 02 (duas) tsstemunhas(três) vias de igual têor
que também os sub

de 2O2

Alto Alesre
do Pindãrê

TESTEMUNHAS:

Nome: Nomê:

CPF:

Pelo Locatário

CPF:

»



MUNICIPIO DE ÀITO ALEGRE DO PINDÀRE
0t./,t:8;:/000t :t

Av. João XXXIII, s,/n - Cent|Í)
Eetedo do Matanhâo

Em 09 de iancito de 2025.

DESIGNA SERVIDORES E SERVIDORÂS PARA,
SEM PREJUiZO DAS ATRIBUIÇÔES EM SUÀS
RESPECTIVAS UNIDÀDES DE LOTAÇÀO,
A:IUAREM COMO AGENTES DE
CONTMTAçÂO, PREGOEIRO E COMO
MEMBROS DÀ COMISSÃO PERMÂNENTE DE
CONTRATAçÂO (CPC) E DÂ EQUIPE DE ÀPOIO
NOS PROCEDIMENTOS REGIDOS PELA LEI N"
14.133 / 2021.

JOSÉ FRÂNCINETE BENTO LUNÀ Prefeuo l\íunicipal de .\lto .\legre ,.1,,

Pindaré, no uso dc suas atÍibúções icgais, nos tcrmos da l-ei ()rgànica,

CONSIDER NDO o üqx*to nos incisos L e l,\ d. an. 6", bem ctmo no anigo 8".
da Iri 11.113,/2021;

CONSIDERÀNDO qur o âgcotc tle crxnraraçào é a pcssoa dcsr;mada por at,,

especíÍico da âutoridâde c()mpctente! entÍc scrvid()res ettrivos d() quâdÍ, pcmraocnte dâ

.\dminisraçào Púbüca, para «)mar dccis(.les, âcompanhâr o úâÍnite Jâ licitaçào, dar impulso ao

p«xedimeni() üciatório r erecutai quâisqucr ()urras ati(idades occcssánas ao lxrm andarnenro d,,
ccnamc até a homologaçàr r:

CONSIDERANDO gue a comissâr, dc concâraçàrr é o crnjuoto de agcntes públic,,s
indicados pcla,\dministraçà,r, em carárcr pcrmeneoic ou espccial, ctrm a furrção dt recebcr,

exammar c lulgar doc'umentos rclatiros às licitaçries e aos plrccdimrntos au-tiliates;

RESOLVE:

Ârt. 1" - Designar os seri'idoÍcs âbâixo paÍ4, senr preiuíz() .las atribuiçries laborais em

suas rcsprctitas unirlarles tlc lrtaçào. aruarcnt como Âgcnte dr (irrrtraraçào n(rs p«)ccdimeot()s
rcgiri>s pcla Lti n" l.l.l-33t1011;

I - EDwAN PINHO PEREIRÀ scnirior eicuvo, p.nador da códulâ d( idenúdâdc

R(l o" lllx)3026.119-1-7 SSP/It.\, e do CPlr n" i l l.{) 15.{2-l-J{;
Il - MARCIO HENRIQUE PIMENTA SOARES, stn'id()r efcnv(), portador ,Ja

cú,iula .le idcntidatle RG n" t)21t9389320l( )5 SSP/I1.\. r d,, CPlr o" 5i0.126.151-91;
III - M RIÂ 

^LICE 
NÂSCIMENTO DOS SANTOS. scn'id,)rÂ eÍent'â.

F)nâdo!â dâ ci'dula dc idcntidadc RG n" lt(lx)r526519r-8. e do (lPt:n" CPI:n" 81 5.3'13.963-19.

9q

PORTARIA N" 075/2025

'i/rw.alloal€grôdopmdeE 
mâ gov br

E{ril: pmââp pmsapol @gma,l com
Fon.: (9E) 366a-1267

*



MUNICÍPIO DE AITO ALEGRE DO PINDARE
01.ôl).812/Unl:l

Av. João XXXIII, s/n - Ccntd)
E§,ado do Meràohão Fl s.

Patágrafo único, ()s agcnrcs dc c(xrtrâtaçàr) rlcsig'nadrx scrà() rc{f,nsâv(is. (ntrr
ouEas anibúç(ts. pcla operacionaluaçào, conduçào e iulgâmen«) tlas disptnsas elett(')nicâs no
Portal rlt (impras rJo (i,,r'rm,' lrcdcral.

Ân. Z', Desigoar o .\grntc de Contrataçào ndrcado oo aÍ. l', EDMN PINHO
PEREIR I, para aruar crmo Ptcgrriro. crnformc o dispos«r no 'art. 8", §5" da t ci 11.133/21.

Parágrafo único. Dcsigrrar os senirlotcs os scguirrtes scn'idoÍes rclaci()oad()s tr() âÍr.

1": MÂRCIO HENRIQUE PIMENTA SOÂRES e MÀRIÀ 
^LICE 

NASCIMENTO DOS
SANTOS para. rrb a prrsitlôncia de EDIVÀN PINHO PEREIRÀ c()mp()rcm a C(rÍussà()

Permanenre de Conraraçâr, (CPC; e e,luipc de apoio da Prefcinta \Íunicipal dc AI«r Alegrc do
PindaÉ l\L\. oa qualidadc de mcmbn,s tirularcs.

An. J'- ()s scrvidorcs indicados no 
^Ít. 

T, parágrafo único, dcsra porraria, scràr'

rcsponsávcis pelas contrataçôes de saldos <lc Àtas de Registto de Prcçr>s, tescisi'cs e pr,,rrr gaçi'c.
coíúa ais decorente de p«rcessos liciratórios que forâm registrad()s e con!ra!àd(,s, sob a úgide

rlas antigas l.cis 8.666 /93 e l(1.320/21ü02,

Art.4'. Âs dcsr6'naçrircs em epigÍafr t€tâo câÍátcr feínancítc, â(É guc ourÍ,, âr,' ii\
m()ditiqur (,u es icv(rgue.

Art. 5" Esta Rrnaria enra ern rigor na data de stür assinerurâ, revoga,,las as disposiçôcs
eÍn contÍário, em esp€cial a Portarie o" 33 /2025. datad^ í1Ê l" rle _fanciro de 2025 c l\blicada o<r

DÉrio ()ticial do lr{unicípi() em 2 de Janei«) de 2025.

GÀBTNETE DO PREFEITO
Em 09 de ianeiro de 2025.

JOSE

MT]NICIPâL..

I-IINA

I

wY/w alto€leg.edoBndãre mâ govbÍ
E-.Ír.il: poáâp pÍnââpo1@gmail com

Foncr (98) 366+1 267

C.rttdto d. Puhli..§ao

C.íú(. prr. or d.vrdor íln. íÉ r<úor dr l.i Or*âri(.
Muni(ip.l . dr l.i n" m{/2op d. lsld\/2ol& q* r pF..n'r
8otuf,. ío' DuàlKrd. m Qü./6 d. ÀviEld. P(frisÉ.m 0l d.
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DE\oMINÀcÀo QTD

01 Anxilirrde Se^ icos Gezis
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PO&TARIA N. 03,í2025
En 0r de iâp€üo de 2015.

\OMEIA COORDIIIÂDOR DE RECU RSOS HUMA:{OS DÁ§.I/']3. T] DA
OUTR{S PROIIDTNCL{S.

JosÉ TIL NCINEIE BENTo LLNA, IteÍeib dô Múi.hio de Ahô 
^reee 

dô
Piddüé, Isl,riú do Mraúiô. nô N dê sus atibúçôês legais, eô êspdiâl o Àí
-{-1 .la Lei Orgânica do Muicipro. pêla pre$le.

Rl)soLvE:
4.1. l': Desigu o s idd rRÁNCIVÁr, VELOSO IERN-{NDfS - CPF n'
4r1.197 721-63 pàÉ.rêreer a linçào d. ram cx.rus o Câígo cm Conissão d.
COoRDENIDoR DE RncURSoS HLn4\NOs DAS-I/24 & SeEliú

/nuíicipnl dc Àdni.isrmÇào € Iidçls. a pann dêsra daà
arl. 2'r tlit! Porúri! erún m vigú nâ dÂra d. súz asinanm.

arLJ" r,câí d'o8Àda" â: d.mar dispc'c're! r . onr"á'.o

Dê-s ciêtrci. c prblique-k E irplbe ofi.ral - en @ítômidâde on d ,í. 4§,
dn Lei Otgrnic! {te 

^I?O ^UCRa 
DO PD,IDAÚ (MÂ). p.â qle sú cs

legâk é efenos júidicos.

CÀBINDTE DO }RETEITO ]UU\ICIPTL
Em 0l dejaneiro de 20rs,

Àrl. 21, E§Ia Rcsluçào enrdri or üsor Da dak & su p{bli€íio.

Alt') Al€sE do Pindàú-MA,02 dc D.adbÉ de:014.

ÁNEXO 0r
cARcos DE tRol'rr{El{lo !M coMlssÀo

,IOSI: }'RANCINETI BI]NTO LTJI\A

POR?ÂR|^ 
't" 

07511025

EE-S:icisrslre-Cs.2lE!

DESIGNA sERl.IIx)Rf,s f sf,RvtDoRÂs pÀR-,r- sEM pREJtrizo DÂs
ÁrRrBUrÇôEs f,M suÀs REspEcrwAs uNrD^Dts Df, tol ÇÁo,
atúÀR}]lr coMo acf,\rEs DE coNT&a1aÇao. PRf,GolrRo rl
COMO ]IEMBROS DA COMIS§ÀO PERMANf,i-IE DE
coN ítAT4ÇÀo tcpc) f, DÂ Eeurpf, DE Âroro ros
PFOCEDM:-TOS RDGIDO§ PELÁ LÊl l" t4.l3l/2021.

JOSÉ FÀ{\ClIf,r! BENTO LÜ§-A. PEleiro Municlpar de Áno 
^b!rc 

da
Pindaré, no uso d. suf,s âtibuições leg.is. íos remôs da Lci Ggâni.à,

CoNSiDER t\)o o disposto n.s inci*ôs L e Lx do ú 6', bcn .omo no aíiE!

\\t

ottD D[\OlrltiacÀo QIÍ) saLÁRro

RS r.500,00
I

I

1

l

RS 1.500.00

CONSIDERÀrDo qúc o agcntc dc onrÉtiçÀo é â p€seâ &sisnsda por ato
c\pecifico d! aobndâ.h .únpdmrq .nte sFidos díivos do quadm

iemaren.e d" 
^dnjnhlraÇão 

ltjblicâ, pan bmâr de,sôs, âLBnp!.he o ,ámite
& licÍ.ção, d.r inpuÀo ao r!.tdiraro licia6rio c §@urú qúisquer ouúa§
,nid.de, M.§sáÍias honatrd.nento doo.tan ató a hõmlorltàoi

CONSIDERAI§D(} qE a comisào de .onhbçÀo é o cBjunlo d. {enres
públicos indrcados p.li Adí,íisláçia. êú cÚáêr pêrhâftnÊ ôn esIE ial. con a
fuçio de r{et€r. *úriE e julsú dNúnrutos tul,tiros is Iicilâçõês ," aos
pocdiae osânxiliâr6i

Rl SO Lv Ír

Aí. r'- Deligtur os sflrdoEs abaixo paE, sfl pÉj üizo dos arribúições l0hont
.n sus rcsp.rrivis ui.lad€s de ,oLção, anúem como Ágent d! Con.mGção ios
pm.dnnenlos Egid6 pcl, lli .' 1., I :ll402l :

I - f,DMN Pl\fiO ?ERf,IRÂ. serdôr cfeiivq pótudo. da cédula de
klúiidadc Rc n'r{ro0l02ú19,1,7 ssPr\f , ê docPF.'?I1.015.421,14:

lI - MÁRCIO tIE\tIQUf, PIMENIÂ SOAR.ES. §ridôr êfdivô, p.frdor da

cedula n€ identidlne RG n" 0239139310105 SSP/VÂ. e do CPF n" 550.716 l5:l-

lll - MARIA ALTCE NTISCIMCNI'O DOS SÂN Íroli, *nidorã efetiM.
poúdda dâ .údúlâ d! idatidãde RC n' «x»75265 !97,3, . do CP! D' CPF ."

?rrlgr.fo únio. Os r8cílee de contrâEvâo dcsietuôs se.àr 6ponsárcú. .ntc
ouÍa atibu,çôê, p.lÂ o?ehciomlü,çâo, co«l!çào e julgárúro drs d8pr:I@
elLrônicâs no Potul d. CmpEs do Gor emo FedeÍnl.

Á.t ,". D€skDar o Asente de comEção indic.do m aÊ 1". EDry^N PlNlro
PERÉ| RÀ, pan ahBÍ como PÍegeno. con lorme o dispGro m aí 8", §5'dai.ei
l4.l3l/21.

Púignfo únL{. D$iAú ôs 16 idlre s s.guirtes shidÉs relaciomdos no
ú. l': MÂRCIO IlEllltlQUE PlMllN-l^ §OAnE§ ê MARrÁ ÁI-ICE
NÀSClMar_TO lrOS SANTOS tft, sôb. tEsidêmiâ d. EDI\'ÁI PIIHO
t[Rol RA. cd!@em . Comhúo PM.nrê de Conduçào (cPc) e equip€ de

!pôi. dâ Pefenúâ \rútucipâl d. -416 ALgre do Pindaé - MA. ,ú qualidade de

^n. 
3'. Os seridores irdi€dN Do afr. 2'. psáE .fo úi@, {ro* pôturiâ. sÚàô

resporúveir peló contar&ô€s d. sldor d. Âr.s d. R.gb1b d. PreÇos. EÍúõ€s
e prcmgaçôes conrntoais dslEíe dc ptressôs licihtiiÍios qüc IoEm
rcgiislos . cont€bdos. tub â ésid. d6 antigâs l-eis 8.66ó/91 e l0 52012001,

Âit, 4.. Ás !e!isn{vôê em Aisrálq edo cüiú pcmâÍcntc, .ré qu. outu alo ss

Âíl- 5' Esh Panáíâ e.h m vieo! r. d.ta d. sú 6sidturÀ Erosad2§ âs

dirp.siçõs mcontário. emcsp.cial a Porúia n'3:l/2025. dâbdàdê l de Jmênô
ile 2015 e Publicada no Dir{.io OÍcialdo Municipio cn 2 d.J..eirc de 202s.

cAllt\-ErE Do PRElatTo MUNrclPÂ1, En 09 d€ je.üô d. 2025. JosE
FR {-NCL\IETE Bf,\To LÜNA PEf.iro MtÍlclDrl. /

Assi.ado dellalmenle pú CLÂY REGAZZONI RIBEIRO
TORRES 72023s97234
DN: cn=ClÂY REGAZZONI RIBE!RO TORRES:7202359723.1,
c=aR. o=lcP Brâsll, ou=vidÊoconrsencLa
êma l=REGAZZONI3l @GMAIL COM
Molivo: Sou ô àúôÍ d6rê dGumslo
Dára: 2025 01 0917:31:02 -03',00',

htlp:,ix tra .hoàlcgdopind!Íe h, gov h.r&rrofi.irl delrcnico . Pi-(iÉ 4 . Àllo Âlege dd Pddrrc

PoRTA RI.\S DE \ONI E,IÇ(.)ES
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Estado do Maranhão
Municipio de Alto Alegre do Pindaré

DIARIO OFICIAL
Poder Executivo

Secretaria de Administração e Pinanças
Coordcnação do Dlár{o Oflciâl - IX)M

Avenida Joâo XIII. s,/n, Centro
edomaap(@gmail.com

José Frâncinete Bento Luna
Preleito

Clay Regazzoni Ribêiro Torres
CoordenadoÍ do e-DOM

NOR]\{ÁS DE PIJBLICAÇÁO

Áo olrlro... o .eü leúo p.r. públh.ç& .o Dlirlo Ofici.l f,learôtricq obEw€ .tonaeíle .i iíítuçõs lbllrô:

a) Eúçào doe leiros oviâdos ao Diário por e@ili
b) Medida da pásim 17@del,rg@c25mdcaltE;
c) Editorde lenoladêo: word fotlvüdows Vesào ó ou Surerior
d) Tiio d. rontc: Ti@6 Ns Rômani

s) Ercluü linn3s €m blaMi
h) TabelarqudÉd6 s Inn,s dc rEdc ôu mlduBsi
i) llavendo eúô ú lubncâçào, o usuáno podcií nMifeshr elmaçâô pú srito âté 10 di. aÉs e cireúlaçãô dô Dnirio orc,rl Dldónico;

.j) Se o m íd pmvúic.lc de falha do seroÍ de pübti.âçã., â tar,,na súá Epúlicâ& sn ônus para ô clicic, cm .M de no pro!úieÍie do m,il
c",i.do. o ônus da ElifiBcâo 6crú â câÍxo do clisrcj
t) As maléris que ,ão allid.En as qigérci6 *iúa se.ão dcvolrid"s.

Itrformações: (98) 98612 - 9341 assmdodqiraktun,e po, cLÁy R€
roRREs:7m235e7!a
ON .n-CLAY REGAZZONI âIBÊIÊO
ÍoR RES.7123597234. c=BR. Ô-lC P-ea §ll,
@-vnMonrsd.ra, emll.REGÀzzoNl3l@GMÂlL.aoM
Motrcr Sa o áulor dê5re d.clmnlo
Datã: 2025 01.09 I7 3i:20'03!O

lrlr:,,{qç rhúlegÍeLk+indln.ma gor.bi durio-oíi.dl{lettuii$ ' PágiE 5 ' A llo AlcgÊ do Pinaré



Alto Alesre
do Pindãrê

Rêferênte ao Processo n" 22012025
Rêquêrente: Secretâria À4unicipal de Saúde
Assunto: Locação. Minuta de Contrato. Aprovado

r-rrl(j.,,n-I r fq:er t tuíto mdís

Âv.'lkL roãô xxrn[, S/ll . (dlrc
alto tl.aE it Hnrl.É - LÀ CÉÊ 65:t9l-Olro

Dl'Er.ÍúaDOtOgrtr.ll..on
r,rrtro.LaEdopirdrÉ.natd.br
crDr: ol.ó2.4t2/ooor-2r

4'
Fls. 

- 

/'

Do RELATóR|o

Trata-se de solicitação encaminhada a esta Consultoria Jurídica, na qual rsquer

análise jurídica da logalidade do t6xto da minutâ do têrmo d6 conlÍato de locação de imóvel

nà liauá. de Alto AÉgre do PindâÍé/MA dê interêsse da SecretaÍia Municipal dê Saúde'

rãm o *ntrato por ó"to a locação do imóvêl locálizado situado na Rua Grande' S/N'

Pàvoado Celestino, Attó Alegre oo Êinoaré - MA, CEP 6539&000, para o funcionamento da

"UBS DO POVOAOO CELESTINO'.

É o brevo Relaiório.

DA ANÁLISE DA DEÍÚANOA

Prêliminarmente, ó impoítantg salientar que o sxams dos autos procossuais se

,estringe aos seus áspectos jurídiôs, êxcluídos, portanto aqueles de.nalureza técnica Em

relaçãã a estes partiremos pàra a premissa de que autoridado competente se municiou dos

coÀÀà"iÀentos especíÍicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da

Administração.

Constata-se a existência de documentos que comprovam a

posse/proprieááde do imóvel em favor de MARIA SELMA GOMES LOPES'

Para se sabêr o qus é posse' é mister analisar este instituto à luz das teorias

objêtiva (Têoria de lhering) e da tooria subjetiva (Teoria dê Savigny)'

Para Savigny, para haver posse, devem estar prssenles dois elomentos' um dê

nãturêza obietiva (o corpus) e outro de natureza subjetiva (o animus). o corpus é o poder

;;"b";b*'; ;j;, ãá ããi.r" á a intençáo deter â @isa como sua se faltar à relação

juiiáLà ápr"""nç" ao animus, náo haverá Possê, mas sim, mera detênÉo'

Pãra lhering, a posse requer somênte a presença do corpus Porém' para a

teoria obletiva, ã corpus üo possui o mãsmo signiÍicâdo que na tsoria subjêtiva Nesta teoria

" 
ã"ôrlá'ã ,i"íiriaãàe de propriedade, ou sejã, é possuidor' aquele que agê como tal'

A teoria objetiva de lhering é a leoria adoiada no Código Civil Brasileiro Nesta

teoria é possÍà á desdábramento da iosse em posse-indireta (Po:T d-:l:s:Y^17, tr}
iái"ã#ããí'pão"iiárúãti"r"rt.,'"m viÍtude de direito pessoal ou Íeal - Artigú 1

*
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Alto Aleere
do Pindãrê

AEnirL lrÉo )qvnl s/x - CátÍo prôc.
Aho 

^1.!E.io 
Dirdãra . MÂ, (ED:65rta-9oo

pnüD,Dnapologmil.(on
IiÚittol.lr.dorindarc.n&gd,bt
(xDr: Or.6r2.â32/O(xrr.2l

Código Civil) e posse direta (posse daquele que a exerce diretamenle sobre a
coisa, êxêrcondo os poderes do proprietário), e tambám amplia o conceilo dê posse.

Para iniciaÍ o processo de inêxigibilidade dê licitação de locação de imóvêl pela
Administração Pública, é necessário cumprir o disposto no a^.74, V, da Lei no 14.133i 21.

Em cumprimenlo a determinação conlida no comando do normativo supra, há
na prôpria solicitaÉo da Secretaria de Saúds a informação sobre a êxistência de imóvel
disponívol na cidadê de Alto Alegrê do Pindaré - MA, que pudesse ser utilizado para a
finalidadê almojada, bem como as caractsrísticas do instâlações e de localização do imóvsl
foram docisivas para sua escolha, não havêndo a possibilidade de aquisiÉo por
indisponibilidade para venda por pârte dê seu proprietário do imóvel.

Assim sendo, â locação dê imóvel Pelo Poder Público poderá sor rêalizada poÍ
inexigibilidade dê licitação âo amparo do inciso V, do aÍt. 74 da Lei no í4.133/2021, in verbis:

An.74. É inexigível a hciÍEçào quando inviável a @mryhçào, em especial nos cesos
de:

(...)

V - aquisiçáo ou locaçáo de imóvel cujas cárâcler,'§ú.á§ de instalações e de
localização toneh necessátk sua oscolha.

(...)

§ 50 Nás conÍrataçóes cofi Íunddmefito ho inciso V do caPut de§e aftigo' devefi ser
observados os segíirfês reguis,fo§l
t - avaliaçáo ptévia do bem, do seu eslado de conse ação, dos custos de

adaptações, quando impíesdndÍwis às hecessidades de lrtilizaçáo, e do prazo .le
a rno ft i zaçÀ o d o s i nve stimê ntos :

It - ceiiÍicação da inexistêhch de inóveis púAils.s válgo§ e d,:sporíver§ que atendam
ao objeto:

lll - iustificati'las que defionstem a singuladlade do ifióvel a ser cofipíado ou locado
pela Adrninistaçáo e que êviclenciem vaotagen paft ela.

Cumpre informâr que o contÍato da lôcâção em quê o Poder Público seia

locatário, encontra-se previsto no 89 e seguintes, da Loi no 14 '133, de 2021' e demais normas
gerais, no que coubêr, (normas tipicamente de Direito Administrativo), bem como serão

ãplicadas as rggras de Direito Privado, prêvistas na lêgislaçáo sobre locação para Ílns.não
residenciâis, istó á, a Lei do inquilinâto no 8.245, dê 18 de outubro de 1991. Por consêguinte,

nêsso contrato, e será rêgido, no que coubêr, pelâs soguintês cláusulas / normas:

AJt. 89. os contratos dê que trata este Lei regular_se_ão pelas sues cláusulâs e p6los

prêceitos de dirêito público, ê a sles serão aplicâdos, suplebveín6nte, os princípios

dâ teoria gerâl dos contatos e as disposiçõês de direito privado.

§ 10 Todo contrato deverá m€ncionar os nonÉs da§ partes e os

representantes, â finalidad6, o ato quô autorizou sla levratura, o núrnero do

*

I
/1
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Avenidr ,ôão xxvlll §/x - aêntrô

pmaD.pneDol@rnãil.<on Ru

w.atto.l.gredopindrr..n4tÔabÍ
C Dr: Ol.6t2.a:12/OOOI-21

I r I r i ar! i-i.ri: fazer muito mdís

da lacitação ou da contratação direta e a sujêiçáo dos confatantês às noÍmas dêsta
Lêi ê às cláusulas contrâtuais.

§ 2o Os contratos deverão estâbeleceÍ com clarezâ ê p@cisão es condições para suâ
execução, exprêssas em clâusulas quê definâm os dir6itos, as obrigáçôes e as
responsabilidades das pades, em conformidade com os termos do edital de licitaÉo
e os da proposta venc€dora ou com os teÍmos do ato quê autorizou a contratâção
direta e os da respêctivâ propost€.

Art. 90. A Administraçáo convocârá regularmônte o licitante vencedor paIa assinar o
termode contrato ou para aceitar ou retirár o instrumento equivalente, dentro do pÍazo
e nas condigôes estabêlecidas no edital de licitâção, sob pena de dêcair o direito à
contÍataÉo, sem prejuizo das sânÉes previstâs nesta Lei.

§ ío O prazo de ôonvocáÉo poderá ser protrogâdo 1 (uria) vê2, por igual período,

mêdianto solicitaçáo ds pártê durante 6êu kansôurso, deüdamente justiÍcâda, ê
desdê quê o motivo apresentado sejê ac€ito pela AdministrâÉo.

§ 2" Sera ÍâdJltado à AdministraÉo, quândo o convocado não ass,nar o termo de
contrato ou não aceitâr ou não rgürêr o instrumento êquivqlente no prâzo e nâs
condiÉês êstabelecidas, convocar os licitantes remânêscentes, na ordêm dê
classifcâção, para a celebÉção do contrato nâs condiçôes propostas pelo licitantê

§ 3o Deconido o prazo de validado da pmposta indicado no edital sem convocâÉo
para a contrâtâção, ficarâo os liciiantes liberados dos comprcmissos êssumidos.

§ 40 Nâ hipótase do nenhum dos licjtant€s aceitâr a conkataÉo nos têrmo§ do § 2o

deste €rtgo, e Administ_aÉo, observados o valor êslimado ê sue eventual
atualizâÉo nos têrmos do sditâl, podêrá:

l- convocaros licitantes rêmnê§cêntes pâra nêgociação, na o.demde cla§siÍcâÉo,
com vistas à obienÉo de paêço melhoí, írF8ÍÍE queâcima do preço do adjudicâtário;

ll - adjudicaÍ e cêlebrar o contrato nas condiÉes ofertâdas pelo6 licitantes
rêmenêscehtês, atêndide a ordem classifcatoria, quando Írusháda â nêgociâção de
melhor condição.

§ 5ô A recusá injustmcada do adjudicâtário 9m â§§inar o oonkalo ou em aceitâr ou

retirâÍ o instrumento êquivalênte no pÍazo estabêlêcido peia Administração
caractêrizerá o desdmpriÍnênto totâl de obrigâÉo 9s§umida e o suj6itará às
pênalidades lega,mônte gstabelêcidaÊ e à iÍnediata porde da gaÉntiê do proposta êm

favoÍ do óÍgão ou entidade licitânte.

§ 6ô A regra do § 5o não se aplicará aos licitantes rêmanescêntes convocados na

forma do inciso I do § 4o dêste artigo.

§ 70 Será fâcultada à Administração a oonvocaÉo dos demaiô ,icitantês classifrcâdos
para a contratação de rernanescente de obrâ, de seÍviç! ou de fornecimento êm

consequência de rescisâo clnkatual, observados os mesmos critêrios estabelecidos

nos §§ 2o o 4'deste artigo.

Arl- 91. Os mntÍatos ê seus aditâmenlos terão forma escrita e serão j
processo quê tivêr dado origem à contratação, djvulgados e mântidos à
do público em sítio eletrônico ofcial.

alto 
^legre 

do PindaÍé
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Alto Alesre
do Pindãrê

Àho AlêlE do Pind.ré . x^, (E* 65r98.geoo, ._!? 9
Dn..D.pm-roloÍh.il..on
r,tillelqrdoplndrn,n.r-.h, P "l '
(llPl: Or.6i2,a!2/O0or-2t

§ 1ô Sêrá âdmitida â mânutenção em sigilo dê contrêtos e de têrÍbs aditivos quândo
improscindível à segurançâ da sociedâde e do Êstado, nos têftnos da legislêção que
regula o acêsso à inÍormaçáo,

§ 2o Conkatos rêlâüvos a direitos rêais sobrê imóveis sêrão formalizâdos por escriture
públacâ lavradâ em notâs de tabelião, cujo leor deverá se. divulgâdo e mantído à
disposiÉo do público 6m sítio elefônico oficial.

§ 30 Será admilidâ ê Íomâ olekônica ne celobráçãode cohfatos ê de t€rÍnos adilivos,
atendídas as exigências prôüstas om rêgulâmento.

§ 4'Antês dê Íonnâlizar ou prorÍogar o prazo de vigência do contrato, a Administração
deverá vorificar a rêgulâridâde fscal do contratado, consultd o Cadastío Nâcionaide
Empresês lnidôn€as e Suspênsas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresâs
Punidas (Cnep). êmitiÍ âs ceÍtidóês negaüvas de inidoneidede, dê irpêdimenio e de
débitos trábalhistâs e juntá-las ao respeclivo processo.

Art- 92. Sâo necesúrias êm todo conhâto dátsulas que estabêiêgâm:

I - o obieto e sêus oleríÉhtos carâctêÍisücos;

ll - a ündrlaÉo ao editâl dê ticitação e à pÍoposta do licitante vencedor ou âo ato oue
üver âutoíiz6do â contÍEtação dirêta e à Íssf,êc.tiva ffoposta;

lll - â lêgislâÉo âplicáv6l à êxocuÉo do conbelo, indusivê quenlo aos casos
omtS§os;

lV - o rogime dê êxgcução ou a brmâ do furfieciÍyÉnto;

V - o píêço ê as condiçõ€s de psgaÍl|ento, os cÍitéÍios, 6 dets-basê ê a r,êriodiôdadê
oo. reajir6tam6hto d6 pr6ço€ ê o§ critérios d6 alualização rnon€táíiá 6n'tr€ â dâfá do
aormptem€nto des obrigeÉes ê a do efôtvo p€gâmento;

Vl -. os cÍilários € â periodicjdade da m6dição, quando fur o oaso, o o prazo par6
liquidâÉo 6 pará pagamenio;

Y]I::!1::11!:].","" das êrâpâs d6 oxecução, @nctusâo, €ntí6sa, ob§€rvação êr6ceDrÍÍÉnlo dôtrnitivo, quAndo ÍOt o câso:

Y]l j,? 1f.lb ry. qgt coÍr6rá â desp€sa, coín a indicâÉo dá da6sificâÉo tuncionatprogremeücá 6 da cetogoria êconômicá:

lX - â matriz d6 risco, quendo Íor o cáso;

X - o plazo paae rêsposta ao pedido de rêpacttação dê preços, quando Íor o câso:

Il - 
? lrâzo eera. ryseostâ ao p€dido d6 rêstiâb€têcjmânto do equrtibrio econômrco.

Ínencêtro, quendt ÍoÍ o cáso:

XII - as gaÍanüas ofêrecidas pare â6seguÍâÍ suâ plenâ €xecu€o, ouendo exioldas
mclusrv6 as quê íor€m oÍerecidas p€lo conkêtado no caso de antecipa6o de váores
a título dê pâgarnênto;

Xlll - o prazo dê geranlia minima do obieto, observados
eslebêlecidos nêsta Lêi e naô normas te;nicâs epliéveis,
rnanutenÉo e âssistência técnic€, quando for o câso;

os prazos

*
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XIV - os direitos ê âs rêsponsâbilidâdes das pertes, as penâlidades c€bíveis ê os
vâlores das multâs e suâs ba6ês dg úlqrlo:

XV - as condições deimpoÍtâção ê a data € a taxa de câmbio paÍa conve6ão, quando
ÍoÍ o caso;

XVI - a obÍigação do contrâtado de mênter, durantê toda a exêcuÉo do contraio, em
compatibilidado com ês obrigeÉes por ele assumidas, todas as condiçôes exigidas
pera a habilitaÉo na licitâção, ou parâ â qualiícaÉo, ne conhatação direta;

XVll - â obrigaÉo de o contratado cump r âs exigências dê roserva de caÍgos
prevista em lei, bem como em oütrâs normas esp€cíficas, para pessoâ com
dêficiência, para rêabilitado da Previdência Social e párâ âprendiz;

XVIII - o modelo de geslão do @ntrato, observados os requisitos dêfinidos em
regulaÍEnto;

XIX - os casos de extinÉo.

§ 1o Os contsatos celebrados pelâ Administrâção Públice com pessoas fisicas ou
jurídicas, indusivê âs domiciliâdas no extedoÍ, deveÉo conter cláusula que declâÍe
competente o foro da sêdô da Adminiskâção para diÍimir qualquer questão contretuâ|,
rêssalvedas as seguinles hiútes€s:

| - licitâÉo intemacional para a âquisição dê b6ns ê serviços cujo pagarnento seiâ
Íeito clm o produto de finânciâíÍiênto concedido por organi§Íno financeiro
internêcional de quê o Brêsil feçe parte ou poÍ âgência êstrangêira de coopêreção;

ll - contrataÉo com empresa estrahgeira para a clmp€ ds êquiparnentos fâbicados
e gntrogu6s no exterioÍ precêdida de autorização do Chele do Poder Exêcütivo;

lll - €quisição de bens ê serviços realizada por unidâdes adminislrativês com sede no
exterioÍ.

§ 2o De acordo com âs peculiaridades de seu objêto ê dê 9êu rêgime de execuçáo, o

contrato contêrá dáusulâ quê prêvoja período antecêdêntê à expêdiÉo da ordem de
serviço pera vêrificáçáo de pêndências, libêraçáo d6 áreas ou adoçáo de outras
providênciâs câbivois pera a regulâíidêde do início de suê êxecuÉo

§ 3o lndepêndêntêmêntê do prazo de dureção, o contralo deverá contêr cláusula quê

estabelêça o indicê de rêajustâÍÉnto de pÍêço, com dâtâ-base vinculada à data do

orçâmsnto estimado, e podêrá ser estâb6lêcido meis de um índice especiiim ou

setoriáI, êm conformidadê com a realidede de mercêdo dos respecüvos insumos.

§ 40 Nos contratcs dê s€Íviços contínuos, obsêNâdo o interregno mínirno dê 1 (um)

ano, o criléno clê rêejustarnento de prêços será poÍ:

I - reejustâmento €m sêntido estfito, quando íão houveí ÍegimÊ de dedicaÉo
exclusiva de mão de obrâ ou predominância de mão dê obra, rnedíante previ§ão dê

índices êspêcífcos ou sêto,riâis;

ll - repactuaÉo, quândo houver rêgime de dedicêÉo êxclusiva dê rÉo dê obre
predominância de mão de obra, mediante dernonstraÉo analÍtjcâ da
cuôtoô.
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§ 5Ô Nos contÍatos de obrâs o sêryiços dê eng6nhariâ, s€mprê quo comPâtível com o
regime de exocuçáo, a mediÉo será mensal.

§ 6o Nos contralos para sorviços contínuos com r6giÍle do dedigâÉo oxclusiva de
mão de obra ou com predominância dê nÉo d€ obra, o prazo pare rêsposta ao p€dido
de repáctuâÉo de preços s€rá pÍ6f€rencialm€ntê de 1 (um) mês, côntâdo da data do
fornêcirnênto da documêntaÉo preüsta no § 6'do ârt 135 desta Le.

§ 7o Pâre €fêilo do disposto nêsta Lêi, considerarn-so como adimpleÍnento da
obrigaÉo contratuâl a paêElâÉo do soMço, a roâlizaÉo da obÍa ou a ontrega do
bêm, ou parcela destê§, bem ooÍÍb qualquôr outlo €vênto clntrafuala qJja ocoríêncja
gstoja vinculâdâ a êmissão d€ docum€nto do cobranç€. llncluidopelâLernÔ14.770
de 2423\

Aí.93. Nâs contretaÉ€s de pÍojetos ou de sêNiços técnicos especializados,
indu§v€ dâquelos que contarplem o dês6nvolüÍnênto dê pÍogramâs ê epliceçôes
dê intemet para computâdotês, máquina3, €quipâmêntos 6 disposiüvos d€ lÍátâÍnênto
e de coíx.rnicaçáo da inÍonnaçâo (soítwsro) - ê s r6spêdiva do.{rmentâÉo técnicê
essociede -, o autor dovêíá cêder todos os dirêitos pâlÍiÍnoniêia a 6lês r6leüvos pâra

a Adminish'açáo Públicâ, hipóto!6 êm quê [joderão 9êÍ livÉriênte utilizâdos e
áltêíedos por 6le 6m oulros ocaatõês, som noc6§6idadê dê novâ aútoíização de seu
âutor.

§ 1o Ouándo o proigto se rsterir â obra iínâtôÍiâl d6 caráter tBcflológico, insuscêtível
dê pÍiúl6gio, a csssáo dos diroito€ a quo sê 16íêro o clput dôstê arligo induká o
fomecínônto de todo3 o3 dado8, doolntento§ o oleÍÍÉntos de inbÍmaÉo pêrtnentes
à tecnologiâ do concêpÉo, d$€nvolümêíto, fixâção sm supodê físico dê quelquêr
natureza o aplicâçáo da obrâ.

§ 2 É fádltsdo à AdminisbeÉo Pública doixâr dê âlgtr a cosaáo dê direitos â quê

s€ rêÍêrê o clput dêsto arligo quando o ójêto dâ c-ntÍatsção ônvolver âtiüdadê de
pa§quiss e dêsenvojürnônto de cârátgr ciôntÍfco, tecnológico ou dê inovaÉo,
considêredos os princípios ê os ÍÉcânistnos in96tuido6 pole tgldlpll-3iÊ?-dc
dezembÍo de 2004

§ 3" Nâ hipote§e de poÊtetior alt€raçáo do píoieto polá AdministÍaÉo Públicâ, o aulor
áoverá ser comunicado, â os rogl§tro§ serão promovidos no§ órgãos oú onüdâdes

comp€lonlos.

Art. 94. A divulgaÉo no Portal Nacional dê Contrataçôê6 Públicá6 (PNCP) é condiÉo
indispensávêl para a êfié6ia do contrâto e do sâus âditârnohtos ê deverá ocorrêr no§

seguintês prazos, coí âdos ds date do sua a§sinâfurâ:
| - 20 (vint6) diâs út€is, no c€so dê licitsçâo;

ll - 10 (dez) diâ8 út6is, no ca6o de contÍâteção direta

§ 1o Os clntratos celobrados êm câso de urgância terão 6Íiúcia â partir dê sua

ãssinâtuG o dêvorão 6ôr publicãdo§ nos prázos prêvistos nos incisos I e ll

do caput desls artlgo, sob p€na dê nulidade.

§ 20 A divulgaÉo de que trata o caput dêstê aÍtigo, quando r€fsrontê à contrateÉo
àe profssioÀaido setor ârtislico por in€xigibilidedê, deveíá identiícâí os custos do
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cachê do arlisla, dos mÚsicos ou da bândâ, quando houvêr. do irânsportê,

hospêdagem, da infÍeêstníura, da logístjca do 6v€nto ê das deínais
específcas.

*
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§ 3o No câso dê obrás, â AdministraÉo divulgará em sítio êletltnico oficial, êm até
25 (únte ê cinco) dias útqi6âpós a assrnafurâdo contrâto, os quântilativos ê os preços
unitários e totais que contrataÍ ê, €m eté 45 (quarenta e cinco) diâs út€is âpós a
concluúo do contrâto, os quantitativos oxecutádos e os preços praticãdos.

Art. 95. o instrumento de contrâto é obdgatório, salvo nas sêguintes hipóte§es, om
que a Administração podorá substituí-lo por outro instrumento hábil, coÍlo cârta_
contrato, nola de êmp€nho d6 despêsâ, âutorizâÉo de compra ou ordem de
exêcução de serviço:

I - dispênsâ de licitação em Éáo de valor;

ll - compaas com entrega imediâta e intêgral do§ bens adquiridos ê do§ quais não
resultem obrigâFes futuras, induôive quanio a assislência técnicâ,
independentêmontê de seu velor.

§ 't" Às triÉteses dê subst'tuição do in§bumênto dê contrato, aplicâ-se, no que
coubor, o disposto no art. 92 destâ Lei

§ 2o É nulo ô de nonhum eÍêito o contâto vetbal c,om â Administrâção, salvo o de
pequênâs comprss ou o de prêstâÉo d€ 6êrviço§ dê pronto págáÍnonto, assim
entendido6 aquêl€s dê valor não suporior a Rl 10.000,00 (dêz mil rôais). (Vide

Decreto n" 10.922. de 202'1) (yiEà!gj4 (Vide Decreto no 11.317 de
2a22) Viqênciâ (Vide Decrelo n' 11.871. dê 2023) Vioêncra

Nâs êspácios contratuais da Administração, o profêssor Hely Lopes MêiÍslles
classifica o contrâto de locação celebrado pêlo Poder Público como contrato sêmipúblico,
saber:

'Contrato semípúblico é o firmado entre a Administração e o paÍticular, pessoa flslca ou
jurídica, com predominância de normas pertinentes do Direito Privado, mas com

forma I id ade s previstas ajustes adminístrativos e relativa supremacia do Poder PÚblico :

Nesse sentido, a iurisprudência do Tribunal Rêgional Federal da 4' Regiáo, no
Processo AC no 950461885-5. Rel. Juiz Paulo Afonso B.Yaz. D.J de 11 nov. 98, p 485,

registra que:

"A locação de imóval pela Administração, conquanto regida por algumas regras de direito
público, sotre maior influêncía de normas de diretto privado, aplicando-se lhe, na essência, a

Lei do lnquílínato. Passível, inclusive a denÚncia vazia".

Destacamos, ainda, a decisão profêrida pelo Tribunal de Contas do Estado do
Mato Grosso do Sul quanto à avaliação como requisito prévio para a dispansa de licitação

na locação de imóvel pela Administração Pública, in vêrbis:

;'... a ausência de avaliaÇáo prévia do preço de locação do ímóvel destinado ao serviço

Dúblico. visando a verificaÇão de sua compatibilidade com ovalorvigente no mercado, enseja
'a 

declairaçáo da itegalidaãe e inegularidade do contrato e aplicaçáo de multa ao responsáuf
(TCE/MS. Súmula no 29/2005)." 1Á i

1){.\
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No caso de dispensa de licitação, ressalvamos as orientaçôes contidas na
jurisprudência do TÍibunal de Contas da União quanto à observância da instrução do
procedimento ac€rca da locação de bens imóvêis de iercsiros a órgão da Adminislração
Pública, no qual destâcâmos, êm síntesê:

a) declaração sobre a necessidade de prcstar seruiço público no respeciivo local;
b) declaração preliminar do Departamento do Patrimônio da União que não existe imôvel
disponível no aceNo, capaz de atender as nêcêssidâdes;
c) proposta do locador;
d) prévia avaliaçáo escrita, indicando o preço médio praticado pelo mercado imobiliário do
local de situação do imóvel;
e) motivos da escolha do imôvel e da aceitação do valor prcposto;

0 declaração do setor financeiro sobre a existência de crédilo orçamentário sufíciente para
atender a despesa global do contrato; e
g) parecer do setor jurldico sobre a juridícidade ê legalidade do processo, caracterizando as
razões da dispensa da li

Quando da avaliação prévia do imóvsl para locação com a finalidade de at€ndor
as necessidadês precípuas ds funcionamento do referido irÍúvê|, êxiste nos autos avaliâção
procedida pela Engenheiro do Município êm que aprôsontou o'Laudo de Avaliaçáo"
atsstando como sendo compatível com o pr6ço dê mercâdo, o aluguel no valor de R$
1.000,00 (mil reais) mensal.

Adêmais, consta dos autos a previsão dos recursos necessários para fazer Íace
às despesas da locaÉo do imóvel para o Íuncionamento do rsferido Posto, em obediência
ao que prBcêituã o arl. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Os rsquisitos legais de hâbilitação acerca dê contrâtaçóes adminislralivas não
eximem o Íuturo contratado por inexigibilidade de licitação na locação de imóvel de sua
regulaÍidadê Íiscal. EntÍ€tanto, compulsando os autos ancontÍamos os documentos
impÍescindíveis para formalizaÉo do refêrido contíato, tais como, informaçô€s pessoais do
locador, CPF, prova de possê/propdêdado do imóvel proposto para locação, contudo é
necessário anoxar aos aulos comprovaçáo da regularidadg fiscal.

Rêssalta-se que é o ato qus autoriza a contratação direta ou o extrato
deconentê do contrato deyêrá sêr divulgado e manlido à disposiÉo do público em sítio
eletrônico oficial, nos termos do parágrafo único do art. 72, dâ Lei n' 14.133121.

Não se pode esquêcer, ainda, que os casos dô dispensa ê inexigibilidade de
licitação, a partir do art. 94 dâ Lei no '14.133121, a divulgagão no Portal Nacional de
ContrataÉes Públicas (PNCP) ó condição indispensável paía a eficàcia do contÍato e de-
seus adúmentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sú ,-
assinatura, em 10 (dez) dias úteis, no câso do contratação direta. / f",ÀI í _{.

'/
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considoramos qug a mesma r9úne os elementos essênciais êxioidos DBla lBoislacâo
aplicával à espécis. razáo pela oual oropomos que soia aprovada.

DO DtSPOSTnVO

Anle aos fatos sxpostos e análise jurídica rêalizada pela Lei Fêdoral no

14.13312021 e correlatas, entende-se por opinar nestê paÍeceí que, diante da presente
anális6, vsriÍicamos que todo o procêdimênto administrativo atá o presêntê momento, bem
como a minuta, está em consonância cam os ditamês da Lei de Licitaçõês e Contratos
Administrativos, lembrando-sê quo as especificaçôes técnicas e a êstimativa dê custo dizem
rêspeito à análisê dê respÕnsâbilidâda êxclusiva dos setores comp€tentês.

E o parecer. Sub Cenaura:

DO ENCAMINHÂIíENTO.

Encaminhsm-se os autos â Controladoria GeÍal desta Municipalidade para conhecim€nto e
ulterior manifestaçáo ao sâu cargo.

3Â

de 2025.

*
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Assessor Juídico/FGM
oABlMA,z1553
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No do processo 220t2025-cPL
Requerente Secretaria Municipal de Sâúde

Vêio a conhecimento dêsta consultoria técnica na área juridica e mntábil, processo

licitatório, para análise quanto à legalidade ê veriÍicações das demais Íormalidades, bem

como no que tangê a atuação da comissão de licitaÉo, nâ execuÉo das atribuiçõês ê atos

realizados pela rofêrida comissão1.

Pois b6m.

Trata-se da solicitaÉo formulada pêla Sêcretaria Municipal de Saúde dê Alto Alegre do

^ 
Pindaré/MA, visando locãção dê imóvel para servir de íuncionamento UBS DO CELESTINO,

nos termos da Lêi Fodoral no 14.1331202'1, conforme ainda, especiÍicações constantes da

documentâção colacionada âos autos, em nome dâ pessoa Íísica Sra. MARIA SELMA

GOMES LOPES CPF No 006.190.113-00.

O procêsso vêlo instruído com oÍicio de solicitaÉo, laudo do rêsponsável têcnico do

município, informagóôs sobro a dotaçáo orçamentária, despacho da CPL que juntou minuta

do contrato, c€rlidô€ atualizadas, alám do pârecêr .iurídico que râtiÍicou a legalidâdê da

instruÉo do procôsso. Ademais, junta-se aos autos ópia da certidõ€s.

Portãnto, diãntê da instruÉo procêssual, e exclusivamente em relaçáo a sua

formalidade, não foi dotectada irrêgularidade que impeça a continuidadê do mesmo, razão

pêla qual dgdaraínos sua conformidads de acordo com o disposto na Lsi Fâdoral no.

14j3312021.

Ressalvarnos quê todos os despachos e pare@res técnic-os acostados no procêsso

sâo de única ê exclusiva Íesponsabilidade dos respectivos setorss ê ssus signatários. Sem

mais formalidades, manifestamo-nos pêlo prosseguimento do ceÍtame.

É o parecer Salvo melhor juizo.

Alegre do Pindaré/MA, 22 dê agosto de 2025

lvisaopesentcdarcunpriméntoàsárrtbúiçõe5.rtáb€l.cidâsnos.rtigos3le74dáconstituiÉoFedêÉldel9aS.demlsnordâsqueEgulãh

as atrlbúiçôes do SIíem. de Coítrcle lure.no, rcíeEntes âoeÉEiciodeconimle pÉtlo e concomltabtes dos alos de gestão'

rdoso da Cunha

f \- ^t
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ESTSDO DO MARANHÃO
SECREÍÂRIA I\,{UNICIPAL DE SAÚDE

AUTORIZAçÃO
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Sêcrêtária Municipal de Saúde

Alto Alesre
do Pindãrê
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PROCESSO N" 220t2025

OBJETO: Contrato de locação de imóvel.

AMPARO LEGAL: Artigo 74, inciso V, da Lei n' 14.13312021.

DorAçÃo oRÇAMexrÁnt& oz og ruNDo MUNrctpAL DE SAUDE

020800 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 10 301 AtenÉo Básica
0119 GESTAO SAUOE 2042 OOOO MANUT.DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
3.3.90.36.ooourRos sERVtÇos DE TERCErRos - pEssoA FísrcA

AUTORIZO a Contratação Direta, por lnexigibilidad6 de Licitação, rêspaldada no
inciso V do aÍtigo 74, dâ Lâi no '14.1331202'l, nos termos do Parecer Jurídico ê Parecer da
Controladoria Geral do Município, visando a celebraÉo de Contrato de Aluguêl de imóvel,
situado na Rua Grande, S/N, Povoado Celestino, Alto Alegre do Pindaré - MA, CEP 65398-
000, para o funcionamênto do Posto de Saúde do Povoado Cêlestino UBS - Unidade Básica
dê Saúde, com a Pêssoa Física, MARIA SELIUIA GOMES LOPES , sêndo o valor mênsal de
RS 1.000,00 (mil rêais).

Em seguida, encaminhem-ss os autos ao setor de contratos dêste município, para
conhecimento e dsliberação.

Alto Alegre do PindaríMA, 29 dê agosto de 2025.
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CoNTRATO No 2322025
PROCESSO Nó 220l2025

coNTRÂTo DE LoCAÇÃO DE IMÔVEL PARA FINS

NÁo RESIDENCIAIS OUE ÊNTRE SI FAZEM, DE UI/l

LADo, o MUNrcíPro DE ALÍo ALEGRE Do
pTNDARÉ, ATRAVES DA SEcRETARIA MuNtclpaL
DE SAúDE, E Do ourRo LADo, MARTA SELMA
GOÍUIES LOPES, NA FORMA ABAIXO.

o ÍrluNlcÍPlo oE ALTo ALEGRÊ DO PINOARÉ/ÍÚA, atravás da sua Secíetária ilunicipal
de Saúde, sediâda na Av. João Xxlll, SN - Centro, Alto Alegre do Pindaré/[,|A, CNPJ no

01.612.8320001-21, neste âto r€prêssniada rêspectivamente pela sua Secrctária Municipal dê
Saúdo Srâ. THAYS CRlSTll{A OLIVEIRA PARGA, brasileira, portadora da Cédula de ldentidâde RG

no 36252852008-0 SSSP/MA, e inscrita no CPF sob o no 050.978.283-30 , doravante d€nominada

CONTRAÍANTE, e IúARIA SÊLÍúA GOIíES LOPES inscrito no Cadastro Nacional de Pêssoa

Física n.o 006.190.113{0, neste alo dênominado CO TRATADA' RÉSOLVEM celebrar o pr6sênte

ooNTRATO DE LOCAÇÃO DE |MÓVEL PARA FINS NAO RESIDENCIAIS, lendo em vista o

Processo AdmiBistrativo no 037/2025, lnexigibilidadê de Licitação, Autorizada pelo Ordenâdor de

Despesa, submêtondo a8 paÍt€s às disposiçô€s constantss no art. 74, inci8o V, da L€i no '14.133121,

ê suas alterações, sob as cláusulas e condiçõ€s seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA . DO OBJETO

í.í - O presente instrumenlo tem por objêto o Conúato de Aluguel de imóvel, situado na Rua

Grande, SN, Povoado Celestino, Alto Al€grê do Pindare - MA, CEP 65398{00, para fins de

uso da SecrstaÍia Municipalde Saúd€, paÍa o funcionâmento do Posio do Saúde do Povoado

Celestino UBS - Unidadê Básica de Saúdê.

cLAUSULA SEGUNDA- DA VIGÊNCIA

2.í - O prazo de vigôncia do presentê conbato de locaÉo sêÉ dE 29 de agosto de 2025 ató 29 de

novembro de 2025, podêndo ser prorrogado por até 10 (dez) anos, conforme art. 107 da Lei n'
14.133/21, obseNadas, em tudo, as disposiçôes do artigo 74, inciso V, c/c § 5o, da reÍerida legislação.

2,2 - Permanecondo o Locâtário no imóvelapós a data fixada como têrmo da vigência do Contrato,

presumir-se-á prorÍogada a locação poÍ tempo indeteÍminado, nas condiçógs aiustadas - @nformê

disciplina o aÍt. 56 da Lei 8.245, de 18/10n991 - @nsiderar-se-áo, êntrêtanto, devidos os alugueres

até a data da êntrega do imóvol ou da notificação da LOCADORA para o .€cobim€nto, ind€pondent€

da existência de oulras pêndências, desde qu€ est€ia efetivamente de§ocupado o imóvel.
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ESÍSDO DO MAMNHÁO
SECRÉTARIA MUNICIPAL DE SÂÚDE

2.3 - Qualquer tolerância da LOCADORA, d€ seu procurador ou prêposto, náo se

renovaçâo ou modificaÉo de quâlquer clausula deste contralo.

CLAUSULA TERCÉIRA - DO VALOR E DA COB&ANçA DE ALUGUEL

3.1 - VALOR GLOBAL: R$ 3.000,00 (três mil rsais) a serem pagos em 3 (três) parcelas mênsais no
valor dê R$ 1.000,00 (mil reais) cada uma.

3.2 - O aluguel será cobrado p€la LOCADORA, mediante a apresentaÉo da rêspoctiva Íatura ou

recibo, elaborados com observâncja da LegislaÉo êm vigor, e pago até o 10o (decimo) dia útil do

mâs subsequente ao vencido, creditado no Banco do Brasil, Agência no 258'l-X, Conia Corrente no

16.378-3, através de Ordem Bancária.

3.3- Quando da ocorÍência de eventuais atrasos dê pagamsnto provocados exciusivamente pela

Administração, o vak]f devido deverá sêr acrêsckJo de coÍnpensaÉo financeira, cuja apuritÉo sê

fará desdê a data de seu vencimento até a data do êfêtivo pagamento, em que os juros de mora

serão calculados à taxa do 0,5% (mêio por cênto)ao mês, ou 6% (seig por c6nto) ao ano, mediante

aplicação das sêguintes Íórmulas:

t= (DU100/365)

EM=lxNxVP,onde:
I = Índice de compgírsaçâo financeira;

TX = Pôrcentual dâ taxa de juros dê mora anual;

Ei, = Encargos moratórios;
N = Número dg dias entÍe a data pÍevista para o pagamenio e a do eÍeüvo pagamênto;

VP = Valor das parcelas em atraso.

CLAUSULA OUARTA . DO REÀJUSÍAMENTO

4,í - O prosente Contrato poderá, por acordo entr6 ãs partes, ser reaju§tado anualmente, na forma

do art.28 da Lei no LO69/95, ficãndo pactuado quê as pârtês utilizarão, para tal ,im, o valor

encontrado pela variaÉo nominaldo índic€ ds variação do IGPM/FGV, aplicando-sÔ, no quê couber,

o principio de LivÍe negociaÉo, obêdêcidos os limites legais s em conformidado com a Lei no

8.245l'199'1, preservando-se, sempre, o valor compatível com o de mercado.

CLAUSULA QUNTA - DO GESTOR DO CONTRATO

5.'t - A Secr€taria Municipal que motivou o presênte contrato designará o gestor do contrato, que será

o responsável pelo acompanhamento/supervisão do fiel cumprimento do obiêto contratual, 6 adotará

todas as providências cabíveis e necesúrias para a manutençáo da regularização na prestação dos

serviços credenciados.

Alto Alesre
do Pindãrê
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5.í.í - O Gestor do Contrato anotará em registro próprio todas as oconôncias relacionadas com a

sxêcução do contrato, determinando o que Íor necessário à regularizaÉo das falt€s ou deÍeitos

obsêrvados.

5.í.2 - As decisó€s e providências que ultrapassarem a competência do represontanto doverâo ser

soliciiadas a seus superioros êm tempo hábilpaÍa a adoção das medidas conveniêntes.

5.t.3 - Além das atividades em outras cláusulas dêstê contrato, sáo aaibuiçóes do Gestor do

Contrato:

lnspecionar sistematicamente o ob.ieto do conúato, com a finalijade de examinar ou

veriÍicar se sua exêcuÉo obedec6 às €specificaçõos tócnicas de matoriais e/ou serviços,

ao projeto, aos prazos êsiabelgcidos I demaís obÍigações do conúato;

OrgaÍtizar de forma sistsmática todas as infoÍmag6es pêÍtingntes âos processos que

€nvolvem a obra: proietos, licitaÉo, contrato, mêdiÉes, cronogramas fÍsico-financeiros
previstos s realizados, aditivos, reajustamentos, reâlinhâmônto6, pagâm6ntos, Projêto

como Construído (As Built), termos de rêcebimênto provisóío 6 definitivo e dovolução de

cauções, êtc.

c) Disponibilizar, mensalmsnte, Íelatórios constando inÍormações gêr6nciais em caso de

obra;

d) Aferir as mêdiçôes dos sêrviços sxecuiados que devgÍão sêr acompanhadas por rêgistro

fotográfico ê pelas respêctivas memórias de cálculo;

e) Solicitar, fomalmente, a contratada, nos eventuais aditivos 6 paralisaçõôs' justiíicativa

técnica respectiva e com base na mesma, formar iuízo de valor dessos êventos e

encaminhar a documentaÉo necgssária para instâncias §up€riorss providenciaÍem as

medidas cabívais aos mesmos:

D Comunicar a instancias superiores qualquer intração cometida pela contratada, mediante

parec6r técnico fundamêntado, nos termos da Lêi de Licitaçóos, a Íim dê que as medidas

legais cabíveis possam ser aplicadas.

5,3 - O acompanhamento, o controle, a fiscalizaçao I avaliâção de que trata este item náo excluem

a rosponsabilidade da Contratada ê nem conlere à Contratanie rosponsabilidade solidária, inclusive

psrante terceiros, por quaisquer irregularidadss ou danos na êxecução dos serviços contratados'

av6id. ,oão XxVm, S/x - (6ú0
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cLAUSULA sExrA - Do REcEBTMENÍo Do tMóvEL

6.t -O LOCATÁR|O reconhece receber o imóvel, objeto do pres€nte conkato, no ostado especmcado

no LÂUDO DE AVALIAÇÃO anexo, ficando à custa do LOCATÁRIO, os rêparos e obrâs que venha

a necessitar o imóvel, mantendo-se em peíeito estado de conservaÉo, obÍigando-s€ a Íestitui-lo

nas mêsmas condhões que o rscêbou, salvo as deterioraçõgs ds@nentês do sêu uso normal, de

acordo com as deteÍminaçôes do art.23, inciso lll, da Lei no 8.245, de 18 do outubro de 199'1.

6.2 -A restituição do imóvel podeÍá oconer, ent elanlo, modiantê o pagamênto pela OCUPANTE dos

valores apontados no LAUDO DE AVALIAÇÃO como necessários para reÍorma dô imóvel.

CLAUSULA sÉn A - DA REspottsÂBtLIDADE

7.1 - É de responsabilitade do LOCATÁRIO, o pagamento das d6pesas r€iativas ao consumo de

luz, d'água e esgoto, uülização de s€rviços telerônicos, taxa dê lixo, bEm como quaisquer outros da

mesma natureza assim dêterminados pêlo Poder Público, que vierem a inc-nlir sobre o imóvel,

reÍerentes à utilizâÉo do mesmo.

7.2 - É de inteira e exclusúa rêsponsabilidade do LOCATÁR|O, o pagam6nto das despesas relativas

aos tributos e emolumentos que não se enquadrem no quê dispõg a Cláusula anterior, e quê incidirem

ou viêrem a inciJf sobÍê o imóvel objeto do presento contrato dê locaÉo.

7.3 - É também de responsabilidade do LOCATÁR|O o €ncaÍgo dê rêiormar o imóvel em caso de

danos ao mesmo quando d€ sua gnlr€ga a LOCADORA.

CLAUSULA OIÍAVA - DAS ADAPTAÇÔES

8.í - O LOCATÁRIO poderá promov€r as adaptaçÕês que julgar necessária, desde quê estas não

comprometam a êstrutura e seguranç€ do imóvê|, com prévia anuência, poÍ escrito, da LOCADORA

ou seu repres€ntante lsgal, para ê§ss fim constituÍdo

cLAUSULA NONA - DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAçÃO

9,í - O LOCATÁR|O poderá executar todas as obEs, modiÍicaçóes ou benfôitoías sem prévia

autorização ou conhecimento da LOCADOM, sempre que a utilização do imóvel estiver

comprometida ou na iminência de qualquer dano qu€ @mpromêta a continuação do presento

contrato de locação. As b€nfêitorias n€cêssárias quê ÍoÍem exgcutadas nessas situaçõo8 serão

posteriorm€nte indênizadas psla LOCADORA.

9.2 - As benfeitorias úteis, desde qug autorizadas, serão indenizáveis e permitom o exercício do

direito de retenção,

44
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ESTSDO DO MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

9.3 " As benÍeitorias voluptuárias sêráo indenizáveis, caso haja prévia concordância da LOCADORA.

Caso não haja concordância na ind€nização, poderão ser levantadas p€lo LOCATARIO, flnda a

locaçáo, desde que sua rôtilada não aÍete a estutura e a substância do imóvel.

9.4 - Caso as modificaÉes ou adaptaçôes feitas pelo LOCAÍARIO venham causâr algum dano ao

imóvêI, durante o periodo de locação, essô dano deve sgÍ sanado a exPênsas do LOCATÁRIO.

CLAUSULA DÉCIÍIA. DA DOTAçÃO ORçA ENTÁRh

í0.'l - As despesas com o pagamonto do aluguel mensal e demais encargos coÍrerão à conta da

seguinte dotação orçamentária :

02 08 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
O2O8OO FUNDO MUNICIPAL OE SAUDE
10 301 Atênção Básicâ
0119 GESTAO SAUDE
2042 OOOO MANUT.DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
ã,g.óo.go.ooournos sERVrÇos DE TERcÊrRos - PEssoA FÍslcA

cLAUsuLA DEctMA PR|ME|RA - DAvlsroRla Do lMÓvEL

í í.1 - A LOCADORA é r€seÍvado o direito dE vistoÍiar o imóv6lobj€to do prssente contrato de locaÉo

quando achar convoniente, dgsde que Íaga sm horário compatível com o funcionamênto do órgão

ocupantê, podendo trazê-lo, no todoouem parte, Íessalvadas asdêpendências que âs circunstancias

no momento âs lomem privativas, ou as quê pela naturôza das atividades íêlâs dêsênvolvidas.

recomondam acgsso reseÍvado a dêterminadcs sêrvidorês

11.2 - Pa, fiel digposto no caput desta cláusula, o thular do órgão ocupanie do imóvsl objeto do

presente instrumento ou quem ,or por este de§ignado, acompanhará a LOCADORA ou quem Íor por

êste dêsignado, acompanhará a LOCADOFIA ou quem lor por este d€signado no exercício dêsse

direato.

cLAUsuLA DÉcúrA sEcuNDA - DA REsclsÃo Do coNTRAÍo

'12.í - Durante o prazo esüpulado para a duÍação do contÍâto, não poderá a LOCADORA reavor o

imóvelalugado (art. 4" da Lei n". 8.245191).

í2.2 - Ao LOCATÁR|O reserva-sê o direito de' no interesse do serviço público ou em deconência de

motivos superveniêntes, rêscindir o presente contrab, ssm qualquer ônus' mediante aviso prévio de

60 (sessenta) dias.
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cLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA . DA PUBLICAÇÀO

í 3.1 - Este contrato, bem como o ato que autoriza a contrataÉo direta ou o edrato deconentê, deveÉ

ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico, nos termos do art.72, patá{aÍo
único, da Lei 14.133/21.

cLAUSULA oÉcIiIA QUARTA . DO FORO

í4.í - Fica êleito o Foro da comarca responsável do Alto Alegre do Pindaré/MA, com renúncia

expr€ssa de quatquer outto, por mais privilegiado que seja para diÍimir quaisquêr dwidâs oriundas

^ 
do prêsente instrumento.

E, por estarem assim justãs, acoÍtâdas o contratrdas, dêpob de lido ê acàado conformê, as

partes, por seus rêpresêntantos lêgais, íiÍmam o ptesEnte instÍumonto êÍn 03 (fe§) vias de igual toor

ê forma, para um só êf6ito, na pressnga de 02 (duas) testêmunhas qus tamtÉm os subscrêvêm

Alto Alegre do Pindaré/ilA, 29 de agosto de 2025.

TESTEMUNHAS:

Nomê:

CPF:

Nome:

*,r , **_ I
THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA

Responsávol l6gal do LoàATÁR\1/âoNTRATANTE

MARIA SÊLMA GOMES

Responsável legal da Locadora/Contratadâ

€o%aa a"t4i1q çpp. rr{:1à Sü1DÇ-
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LOCATÁRIO/CONTRATANTE
LOCADOR/CONTRATADO,

e i,lARlA SEL,úA GOMES LOPES. como

Alto Alegíe do Pindaé/MA, 29 de agosto dê 2025.

EMANUEL DINIZ DE Assinado de Íoímà digitàl

L6SUS PoÍfMANUEL DlNlT DF

POVOAS:040221 76326 pOVOeS,Oqo2zt t atza

Emanuol Diniz de Jesus Póvoas
Assessor Jurídico/PGM

OAB/IrlA 2í553
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EXTRATO OO CONTRATO

EXTRATO DO CONTRATO No 23212025. REF.: Procêsso n" 22012025 lNÊXIGILIBILIDADE
DE LICITAÇÃO - ÓRGÁO: Secretaria Municipal de Saúde - OBJETO: Contrato de Aluguel
de imóvel, situado na Rua Grande, S/N, Povoado Celeslino, Alto Alegre do Pindare - MA,
CEP 65398-000, para o funcionamento do Posto de Saúde do Povoado Celestino UBS -
Unidade Básica de Saúde. - VALOR GLOBAL: R$ 3.000,00 (kês mil reais) a serem pag_os

em 3 (três) parcêlas mensâis no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) cêda uma. - DOTAçAO
oRçAMENTÁR|A: 02 08 FUNDo MUNtctpAL DE SAUDE 020800 FUNDo MUNIcIPAL DE
SAUDE 10 301 AtenÉo Bá§ca 0'119 GESTAO SAUDE 2042 0000 MANUT.DO FUNDO
t\ruNtctPAL DE SAUDE 3.3-90.36.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA
FiSICA- PRAZO DE VIGÊNCIA: de 29 de agosto de 2025 até 29 de novembro de 2025. -
BASE LEGAL: ATt. 74, iNCISO V, dA LEi NO 14.133i2021 - SIGNATÁRIOS: THAYS CRISTIT{A
OLIVEIRÂ PARGA, SêcreÉria Municipal de Saúde de Alto Alegre do Pindaré-MA, como
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Este é um docomento assinãdo eletronicôm€nre Dêlâs oàrtes, ur,lrz.ndo métodos de a!tenhcàções elêrônicas que comprovàÓ
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do do.umenro eá Íormà elêtró^'ca. EsG lorma de ôssrnatura ío' .dmitida pelas partes

como vátida-e deve se. ãceiú petà pessôã a quen o do.umento Íor ãprêsêntado, Íodo docúmento assinâdô êlêtronicãúêntê
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obscruátório Nâcional aoN/McÍI) ou por uma acT êxternà hoúolosâdà p€la rcP-Brasil'
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No caso de ôssrnatura com.ertÍicado diqitôltômhém pode ser verií'ado no s te httos://validêr' ti'oov'br/' unlrzando_se Ô dÕ'umento

ôr q nal ê o documenio com extensão p7s.
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cêso o docume.to lá t€nhá sidô excluido do Po.tál Quàl siqn, ê veír.àçào pÔderá eer re ta .Ô.íÔ'mê a sesuiÍ RuL,

a,) Doclm€nlôs assinâdos exclusivamente côm Certifcado D gital (CADÊS)

a veriricação poderá sêr r.ã izada eô
hllo.roo.tàl qlrl s an .om.brloo'./dc vàldàr, d€sde que vô.ê êsteja de posse do documento ong .31 e do êrquivo que contém
;; .l.Úffiil.É;!1. V;ã t-.bê- pod razer a validação no ;,t€ do lrl - Instituto Nacronô dê recnoloe a da Iníormação
êtravés do e.dereço !EprZ!ê1!!ai!L@!.!í
b ) oôcuhêntos à§sinados er.lLsvómeítê.ôm c€rtif.ado Dlq têl(PADES)

Pârêdo.Um€ntosnoÍornêtÔPDF,.Ujaopçáodeassnaturatenh!sidoâssnatura5ôuto.ont]das{PADES)'averf]côçãÔpod€ra
ser feitz a parrtr do documento o;igiÁal aâistnadô), ut tiza.do o adobê Reader, você também poderá fazer a va idàÇão ôo s tê
do ITr - rn;ttutô Nà. ôna d€ Te.nóoqià dâ hrormação através do endereço ilg»lllYalÉ3r.i!.sp!bl

C,)DocUmentosassÔadoseicL!sivamenteSEMcertif]cadoDqtôÔUdeformahibrd.(Assnaturasco|4cefrificadoo9tale
sEM CertiFcado D qitãr, no mesmo docúme.to)

para documento hib.tdô, âs ass naturàs rêatrzêdas coM cedifi.àdo D gital pôdêrão ser ver fcadàs conformê dêscrlto em (â) o!
(b), conrorme o npo de ôsslnatura do docume.tÔ (caDEs ou PADEs).

AvôldadedãsassnatúrasSEMcêrtÍlcôdooigtãléqara.tdaporestedocumento,ãssnadoe'êrtficadope!ôQualisgn'

validade dâs assinâturas Digitais e Eletrônicas

No âmbto lêOálbraslle.o e êm têmbém em ê qu.s pars€s do Nle(osÚlque Jô ôssrnêraÓ os ão'do-s bL àteftis' as êsimturês
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aa autenrraaie, rnieqriaad;, não-rcpúdo e ÍeÍ.âtv,dade,emreaçãoaôssqnatárôs,
nas de.l.raçóês .ônsta.tes nôs documentoB êlêtrôn.os assinádÔs cono sêSUe

art. 1o consideram-sedocumentospúbcosoupart.ulares,paratodososfnslegas,osdÔcumentosele$ônlcosdequetrata
est. Med da Prôv sórlê.

ntês dôs documêntÔs êm formã eletrónica prÔduzidos 
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â LtilizaçàÔ de processÔ de 
'ettiícàção
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lo delaneiro de 1916 Cód qo Civil.

§ 2Ô. O disposto nêsta i4edida prov sóna não Ôbsta a utllzâção de outro mê o de comprovação da a!toria e 
'teqr 

dade de

aoc!mentos em fôrma eletrõn -,1*rr"r" o. q* *1."m ce;tifcêdos não emiudos pela IcP Brêsl desde que adm tidÔ Delês

partes como váldô ou a.eito pelê pessoa a qLem for opÓ§to Ô documento.

Pêlo ê^posto, o prêsente do.umento encontrà se devidamênte ass nêdÔ pe as Pârt€s mantêÔdo plena val dãde lÊaai ê erlcé' â

und ca perante tercê'ros em ru zô ou fo a dee.
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